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Estão  de  tal  modo  ligados  os  factos  que  se  referem  à  organização  e  criação 
da  Biblioteca  Erudita,  Arquivo  Distrital  e  x\Iuseu  Regional  de  Leiria,  que,  ac  ter 
de  elaborar  o  primeiro  relatório  sobre  estes  estabelecimentos  de  i/istruçáo,  não 
o  posso  fazer  para  cada  um,  em  separado,  mas  sim  em  conjunto. 

Ainda  que  contrariado,  tenho  de  referir-me  á  minha  acção  em  Leiria,  a  fa- 
vor da  Instrução,  para  me  desagravar  da  campanha  levada  a  efeito,  por  meus 
compatriotas,*contra  a  minha  obra,  uns,  levados  pela  mais  crassa  ignorância  que 
os  impele  a  combater  todos  os  factores  da  civilização,  outros,  pelo  espirito  de 
inveja  dos  inúteis  que  os  obriga  a  contrariar  todas  as  iniciativas  úteis,  alem  da 
vaidade  irritada  dos  que,  potíendo  fazer  alguma  coisa,  nada  produzem,  nem  que- 
rem que  outros  se  evidenceicm  em  qualquer  ramo  de  utilidade. 

Ainda  há  os  patriotas  de  palavras,  que  não  de  factos,  que  não  podem  tole- 
rar que  os  haja  na  realidade  trabalhando  sem  mira  noutra  recompensa  mais  do 
que  a  satisfação  da  sua  consciência,  o  .prazer  do  devei  cumprido  para  com  a  hu- 
manidade em  geral  e  a  Pátria  em  particular. 

Junte-se  ainda  a  acção  da  inércia  C(>iectiva,  própria  dum  país  como  o  nos- 
so, de  esforço  mínimo,  em  que  lodos  se  juigam  sábios,  inteligentes  e  insubsti- 
tuíveis, e  nutrem  o  grande  desejo  de  se  verem  elevados  e  adulados  sem  traba- 
lho próprio,  mas,  no  geral,  à  custa  do  tiabalho  alheio,  e  poder-se  há  avaliar  do 
esforço  que  representa  a  organização  destes  estabelecimentos  de  instrução  e 
educação. 

Há  ainda  a  considerar  as  condições  especiais  do  meio,  devidas  a  condições 
atávicas  e  ao  clima.  ^      , 

Leiria  está  situada  numa  das  mais  húmidas  regiões  da  Europa,  a  do  Lis  ao 
Mondego,  e  a  humidade  é  um  factor  depauperante  de  energias,  tendo  a  agra- 
vá-lo o  alcoolismo. 

A  mulher  nesta  região  frequenta  a  labeina  a  par  do  homem,  e,  triste  é 
constatá-lo,   Leiria,  com  menos  de  5:ooo  habitantes,  (4:392  pelo  censo  de  1911) 


sustenta  o  mínimo  de  noventa  tabernas,  que  devem  render  bem,  porque  os  me- 
lhores artistas  das  diferentes  profissões  teem  trocado  os  seus  ofícios,  dos  quais 
auferiam  bons  inierêsses,  pelo  negócio  do  vinho. 

Um  terceiro  factor,  não  menos  importante, *vem  iiinda  actuar  neste  meio: 
o  das  congregações  de  religiosos  mendicantes. 

Leiria  tinha  três  conventos  de  frades  mendicantes  :  S.  Francisco,  S.  Agos- 
tinho e  S.  António;  e  ainda  a  cerca  la,  em  Pombal  e  V.  Nova  de  Ourem,  con- 
ventos de  S.  António;  e,  na  Batalha,  dominicanos  De  freiras,  havia,  em  Leiria 
e  no  Louriçal,  dominicatías;  um  recolhimento,  na  tidalde,  da  ordem  de  S.  Fran- 
cisco, e  ainda  o  cabido  da  Sé. 

Leiria — uma  cidade  que,  no  princípio  do  século  passado,  tinha  população 
inferior  a  2:5oo  habitantes,  e  que,  àlêm  das  casas  religiosas,  contava,  entre  igre- 
jas e  capelas,  umas  vinte  ;  gemendo  sob  o  peso  dos  impostos  ;  pagando,  àlêm 
,das  contribuições  do  Estado,  duas  décimas  para  a  igrtia,  agravadas  com  o  pé- 
dií6rio  tdnstanie  H;ts  cinco  casas  religiosas  nelii  fnst  dadas— era  eKploradia  com 
gf^itide  intensidade  ptlo  fanatismo  religioso  a  que  os  dominicanos  Juntavam  a 
intolerância,  e  daí  resultou  este  estado  de  geral  apatia,  sem  vida,  sem  energia, 
que  só  por  uma  intensa  acção  emigratória,  emigratória  e  educativa  se  pode  mo- 
dificar. 

É  esta  uma  das  manchas,  no  mapa  da  vida  nacional,  que  mais  carece  de 
uma  acção  tónica  e  vivificante  que  corrija  os  vícios',  ihiprima  carácter,  incuta 
energia  e  faça  integrar  estes  povos  na  comunhão  dos  espiritos  cultos. 

Inlelizmente,  os  organismos  que  teem  a  seu  cargo  a  direcção  dos  serviços 
da  Instrução  e  da  Educação,  não  se  preocupam  com  estas  coisas,  não  estudam 
o  carácter  e  a  índole  regional,  nem  a  forma  especial  de  cada  região  prover  com 
o  remédio  mais  eficaz. 

Os  Ministros,  agora  Secretários  de  Estado  da  Instrução,  não  teem,  muitas 
vezes,  quem  nas  diversas  repartições  os  informe  com  conhecimento  de  causa, 
lendo  de  lidar,  em  geral,  com  burocratas  da  capital,  que  constituem  uma  clas- 
se especial  da  burocracia,  que  só  procura  proventos,  estorvando  a  acção  que 
lhes  possa  alterar  oà  hábitos  sedentários. 

O  Ministério  da  Instrução  ressente  se  ainda,  e  muito,  da  sua  ligação  com  o 
"Ministério  do  Reino,  depois  Ministério  do  Interior,  onde  a  Instrução  era  consi- 
derada um  ramo  da  política,  senão  da  politiquice  local,  e  assim  foi  que,  criado 
o  Ministério  da  Instrução,  tanto  se  quis  legislar,  para  justificar  a  sua  criação, 
que  tudo  se  baralhou  e  confundiu,  e  até  os  períodos  escolares,  que  eram  certos 
e  bem  definidos,  passaram  à  maior  desorganização  possível,  e  só  a  actual  situa- 
ção tem  trabalhado  favoravelmente.        v. 

O  serviço  das  Bibliotecas  não  podia  díixar  de  sofrer  do  mal  gerai,  e  a 
doença  que  atacou  a  nossa  instrução,  veio  atacar  também  as  Bibliotecas,  Arqui- 
vos e  Museijs,  sem  haver  esperança  de  tão  breve  ver  realizada  obra  útil  e  bem 
orientada.  E  que,  reconhecendo  os  poderes  públicos  a  gravidade  do  estado  da 
doença  deste  Ministério,  teem-se  enganado  chamando  para  o  dirigir  não.  médi- 
cos do  espír.to,  mas  médicos  corporais  que  se  ter.ham  evidenciado  na  política, 
agravando  cada  vez  mais  um  estado  que  só  po<ie  remediar-se  por  uma  comple- 
ta remodelação  dos  serviços  da  Secretaria  do  Estado,  fazendo-o  sair  da  junto 
do  Ministério  do  Interior,  a  que  o  prendem  as  afinidades  políticas,  e  colocando 
à  frente  dos  seus  serviços  homens  de  comprovada  competência  técnica  e  de  pro- 
bidade profissional,  que  façam  do  exercício  da  sua  missão  um  sacerdócio  e  não 
uma  forma  de  angariar  proventos  e  ostentar  vaidades. 

É  esta  a  base  indispensável  para  um  futuro  desafrontado  da  instrução,  que 
então  se  firmará  nos  princípios  da  justiça,  do  .sabei-  e  da  competénc  a. 


Coipo  pasceu  a  ideia  da  organização  da  Biblioteca 

e  priípeiros  serviços 

que  prestei  à  Instrução,  em  Leiria 

Para  se  conhecer  e  compreender  bem  o  meu  gesto  lerei  de  entrar,  por  ve- 
zes, em  particularidades  da  minha  vida. 

Em  'Setembro  de  1894  fui  colocado  como  escrivão-tabelião  em  Pôrio  de 
Mós,*comarca  de  2.*  classe,  que  foi  suprimida  no  ano,  imediato,  por  decreto  de 
7  de  Setembro. 

A  esse  tempo  tinha  minha  mulher  gravemente  enferma,  havia  já  dois  me- 
ses, com  moléstia  de  que  veio  a  falecer  em  2  de  Abnl  do  ano  seguinte  ;  quatro 
filhos,  um  dos  quais  de  peito;  sogra  ;  duas  cunhadas  e  ura  cunhado,  ama  e  cria- 
da. Fizeram  me  marchar  com  os  meus  colegas  para  Alcobaça,  com  os  cartórios, 
que  tinham  sido  carregados  tumultuáriamente  em  carros,  para  ali  fazermos  o 
inventário,  em  duplicado,  de  todos  os  processos  a  dividir  pelas  comarcas  de  Al- 
cobaça, Leiria  e  Torres  Novas.  Imagine-se  a  situação  em  que  me  veria,  coloca- 
do de  repente,  sem  vencimento,  numa  terra  estranha,  com  despesas  de  hospe- 
dagem, deixando  onze  pessoas  em  casa,  com  minha  mulher  sem  poder  mexer- 
-se,  gravemente  doente. 

Dois  meses  depois  era  criado,  provisoriamente,  um  5."  ofício  na  comarca 
de  Leiria,  e  eu  nele  provido. 

Cartório  criado  de  novo,  tendo  de  fazer  a  instalação  e  adquirir  todos  os  li- 
vros e  fazê-los  selar;  sem  clientes,  como  notário;  e  começando  a  entrar  na  dis- 
tribuição de  processos,  que  só  três  meses  depois  poderiam  ser  pagos,  e,  neste 
intervalo,  as  despesas  com  .0  casamento  de  uma  das  cunhadas,  e  por  fim  a  mor- 
te da  minha  companheira  de  treze  anos. 

Tive  de  me  desfazer  de  todos  os  valores  que  possuía,  jóias  e  Mobiliário, 
em  grande  parte,  e  por  fim  contrair  dívidas. 

Quando  comecei  a  normalizar  a  minha  vida  e  que  os  desgostos  se  iam  acal- 
mando, procurei  conhecer  Leiria,  e,  desde  a  pessoa  mais  instruída  à  mais  igno- 
rante, nivelavam-se  no  que  respeitava  ao  conhecimento  do  passado  da  sua  terra. 
Tinham  morrido  uns  e  fugido  outros,  dos  que  se  dedicavam  a  Leiria,  e  og  que 
restavam  nada  sabiam  nem  procuravam  saber. 

Contentavam-se  em  dizer  que  o  Castelo  era  do  tempo  dos  mouros  e  que 
D.  Denís  ali  tinha  vivido,  repetindo  a  conhecida  lenda  do  escudeiro  de  Santa 
Isabel,  que,  por  ter  ido  ouvir  missa,  se  salvou  de  morrer  assado  num  forno,  o 
que  aconteceu  ao  colega,  escudeiro  de  D,.  Denís,  que,  por  mal  querer  à  sua  ama, 
dera  causa  a  essa  scena.  Esta  versão,  trazida  dos  povos  orientais  desde  tempos 
remotos,  e  que,  modirtcando-se  através  a  Europa,  tomou  essa  forma  e  assim 
chegou  ao  nosso  país,  localizaram-na  uns  em  Alcântara,  outros  próximo  de  San- 
tarém, e  por  tim  os  leirienses  entre  as  freguesias  de  Amor  e  Monte  Rial. 

Todos  lamentavam  lambem  a  perda  da  valiosa  biblioteca  que  António  Xa- 
vier Rodrigues  Cordeiro,  falecido  em  11  de  Dezembro  de  1896,  legara  à  Câma- 
ra Municipal,  com  a  condição  de  arranjar  casa  própria,  e  que,  por  se  não  cum- 
prir essa  disposição  nem  se  fazer  caso,  passou  para  seus  herdeiros,  e  hofe  es- 
tá, muito  melhorada,  em  poder  do  sr.  dr.  Afonso  Lopes  Vieira. 

Comoveu-me  esta  indiferença  dos  leirienses  pela  sqa  terra,  e  talvez  devido 
ao  estado  do  meu  espírito,  e  aín  ia  porque  me  considerava  sem  terra  natal,  pois 
que  minha  família  estava  acidentalmente  em  Braga,  quando  nasci,  donde  saíra 
em  tão  tenra  idade  que  dela  não  tinha  reminiscências  algumas.  Comecei  a  aíei- 
çoar-me  a  Leiria.  Esses  laços  apertaram-se  mais,  pelo  casamento  com  uma  se- 
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nhora  desta  cidade  e  pelo  nascimento  de  mais  quatro  filhos,  e  assim  passei  a 
coníidfFár- Leiria  como  minha  terra. 

Por  ela  tenho  trabalhado  incessantemente,  e,  coisa  curiosa,  todos  os  ódios 
que  tenlio  despertadj.  ni:.sta  cidade,  todas  as  campanhas  que  se  teem  le- 
vantado contra  mim,  pelos  leirienses,  teem  tido  por  causa  não  o  tratar  dos 
meus  interesses,  que  antes  tenho  muitas  vezes  prejudicado,  por  dedicação  à  mi- 
nha terra  adoptiva,  mas  justamente  por  a  querer  ver  progredir  em  todos  os  ramos 
e  ocupar  o  lugar  que  de  ^ireito  lhe  pertence. 

Comecei,  pois,  a  adquirir  alguns  livros  que  me  elucidassem  sobre  Leiria, 
comecei  a  estudá-la  sob  todos  os  aspectos,  e  tive  de  estudar  bastante  para  po- 
der entrar  no  conhecimento  de  algumas  das  matérias  que  para  mim  eram  novas. 

Quando  tinha  uma  pequena  estante  já  cheia  de  livros,  lembrei-me  de  fun- 
dar uma  Biblioteca  Pública.  Mas  como  realizar  o  meu  intuito,  se  a  família  era 
numerosa  e  os  encargos  pesados,  tendo  a  amortização  de  uma  dívida  para  mim 
avultada? 

Querer,  é  poder,  disse  para  comigo,  e  resolvi  desde  então  suprimir  as  des- 
pesas supérfluas,  deixar  de  adquirir  coisas  que  às  vezes  me  eram  necessárias  e 
assim  obtinha  para  i  minha  obra  uma  média  de  8o  a  9036000  réis,  que,  ao  pro- 
clamar-se  a  República,  me  permitia  oferecer  à  Câmara  Municip^il  mais  de  3:2oo 
volumes  no  valor  superior  "a  i.20oc5!'Ooo  réis. 

Na  vigência  da  Monarquia  tinha  tentado,  por  duas  vezes,  dar  organização 
á  Biblioteca,  o  que  fiz  pela  primeira  vez  quando  apenas  tinha  uns  i:5oo  volu- 
mes, mas   nada   consegui  e  até  cheguei  a  ser  insultado  em  cartas  anónimas  !!  ! 

Oferecida  a  minha  biblioteca  à  Camará,  deu-se  um  caso  curioso  ff  que  de- 
fine o  carácter  e  sentimentos  de  certas  pessoas  que  se  dizem  ilustradas  e  edu- 
cadas, pois  que  destas  partiu. 

Emqaanto   uns,  sem   conhecerem   a   biblioteca,   diziam  que  ela  para  nada 
.prestava,  outros  não  podiam  encontrar-me  sen»  dizer  que  tinha  feito  mal,  pois 
que   em   Leiria   ninguém  me  agradecia  ! ! .  . .  Para  que  me  servem  os  agradeci- 
mentos, não  me  dirão?  Quem  círia  uma  Biblioteca,  o  que  pretende  é  que  ela  se- 
ja frequentada  e  utilizada  e  nada  mais. 

Mas  ainda  aparecia  uma  opinião  mais  curiosa  e  extravagante:  a  de  que  eu 
era  um  ladrão  dos  meus  filhos  !!  -  . .  Extraordinárias  inteligências  !  Ora  vejamos: 

Tenho  oito  filhos  e  não  possuo  outros  bens  mais  do  que  a  modestíssima 
mobília  da  minha  casa  c  o  Montepio  para  minha  mulher. 

Por  minha  morte,  a  biblioteca,  dividida,  não  ia  remediar  a  condição  de 
qualquer  deles,  se  fosse  má,  e  ficava  destruida.  Era  uma  obra  inutilizada. 

Por  outro  lado,  se  em  lugar  de  empregar  o  dinheiro  em  livros,  o  continuas- 
se a  empregar  era  coisas  supérfluas,  gastaria  senão  mais,  pelo  menos  o  mesmo, 
c  ninguém  diria  que  era^  um  ladrão  dos  meus  filhos  ! 

Isto,  traduzido  em  linguagem  corrente,  signiflca  que,  na  opinião  dos  meus 
censores,  quem  gasta  qualquer  parcela  em  proveito  da  colectividade  é  um  mau 
cidadão,  mas  aquele  que  gasta  em  vícios,  ou  em  coisas  inúteis,  é,  pelo  contrá- 
rio, um  exemplar  chefe  de  família!... 

Mas  ainda  há  outro  prisma  por  onde  encarar  a  questão : 
Qual  o  fim  que  se  deve  ter  cm  vista  ao  criar  uma  Biblioteca  ? 
Naturalmente,  dar-lhe  condições  de  vida  e  desenvolvimento,  e  procurar  que 
possa  aproveitar  ao  maior  número. 

Com  a  doação  da  minha  biblioteca  prejudiquei  os  meus  filhos? 
Não,   porque   ela   tomou  um  desenvolvimento  que  nunca  tomaria  se  não  a 
convertesse  em  propriedade  pública,  onde  os  meus  filhos,  como  todos  os  cida- 
dãos, poderão  ir  instruir-se.  É  um  usufruto  geral,  em  vez  de  ser  parcial. 


Parece-me  que  esta  é  a  verdadeira  teoria,  a  única  para  us  homens  de  bem, 
e  tanto  mais  que,  por  virtude  da  criação  da  Biblioteca,  se  criou  também  o  Ar- 
quivo Distrital  e  o  Museu  Regional. 

Ora,  como  a  Biblioteca  só  por  si  não  basta  para  educar,  tenho  procurado 
instru/r,  e  assim  foi  que,  ainda  na  Monarquia,  regi  durante  alguns  meses  um 
curso  de  primeiras  letras,  na  Corporação  dos  Bombeiros,  e  durante  dois  anos, 
na  Associação  dos  Artistas,  de  sociedade  com  ouiros  amigos  da  instrução,  um 
curso  em  que  me  coube  a  cadeira  de  instrução  primária ;  fui  também  dos  fun- 
dadores da  Filial  da  Liga  Nacional  de  Instrução,  que  representei  no  Congresso 
Pedagógico,  realizado  na  Sociedade  de  Geografia,  em  Abril  de  1909,  secreta- 
riando na  sessão  da  noite- de  i3  de  Abril  e  tendo  nessa  sessão  estranhado  o  pro- 
ceder do  rei,  que,  estando  em  Lisboa,  enviara  um  telegrama  ao  Congresso  afir- 
mando o  seu  amor  à  instrução,  e  ainda  verberado  o  Ministro  e  os  directores 
gerais,  que  deixavam  de  cumprir  o  seu  dever,  não  indo  ali  assistir  à  abertura 
do  Congresso,  resultou  dessa  minha  atitude  a  comparência  dos  alvejados,  na 
sessão  imediata,  a  procurarem  justificar-se. 

Ainda  fundei  o  semanário  Leiria  Ilustrada,  onde  publiquei  muitos  documen- 
tos históricos  noticias  e  estudos  de  Leiria,  de  que  resultou  ser  honrado  com  o 
diploma  de  sócio  da  Associação  dos  Arquitectos  Civis  e  Arqueólegos  Portugue- 
ses e  da  Sociedade  de  Geografia, 

A  Cân>ara  e  a  Biblioteca 

•  Logo  após  a  proclamação  da  Repiíblica  compareci  na  primeira  sessão  da 
Câmara  Municipal,  a  que  presidia  o  Sr.  Inácio  Veríssimo  de  Azevedo,  e  decla- 
rei que,  tendo-se  realizado  a  minha  aspiração  de  ver  proclamado  o  novo  regime, 
pelo  qual  tão  dedicadamente  trabalhara,  e  devendo  êsie  assentar  numa  sólida  e 
larga  obra  de  instrução  e  educação,  vinha  oferecer  a  minha  biblioteca  de  proxi- 
mamente 3:2oo  volumes  e  respectivas  estantes,  obrigando-me  a  dirigi-la  gratui- 
tamente. 

Os  vereadores  presentes  olharam-me  com  cara  de  caso  e  o  presidente  dis- 
se que  agradecia,  dirigindo-me  duas  amabilidades.  Retirci-me  seguidamente,  con- 
vencido de  que  o  meu  gesto  não  fora  compreendido  e  por  isso  tinha  sido  mal 
recebido. 

O  semanário  O  Distrito  de  Leiria,  único  que  ao  tempo  se  publicava  na  ci- 
dade, publicara  um  mui  permeiíorizado  relato  da  sessão  camarária,  omitindo 
uma  só  nota. .     a  doação  da  biblioteca  !  . .  . 

Uns  quinze  dias  depois,  o  director  do  semfinário,  sr.  Miguel  da  Costa  Trin- 
dade, encontrando-se  comigo,  pediu-me  para  lhe  escrever  uma  noticia  sobre  a 
ofer\a  da  biblioteca,  pois  que  na  Câmara  nada  lhe  tinham  dito  sobre  tal  assunto. 

Solicitei,  instantemente,  que  me  fosse  cedido  um  compartimento  nos  Paços 
do  Concelho,  onde  provisoriamente  fizesse  a  instalação.  Pois,  apesar  de  haver 
casas  disponíveis,  só  passados  uns  seis  meses,  devido  á  intervenção  enérgica 
do  meu  amigo  e  coíega  sr.  João  Pereira  Gomes,  que  então  era  administrador 
do  concelho,  me  foi  cedida  uma  sala  onde  estabeleci  o  meu  cartório  e  a  bibliote- 
ca, mas  sendo  as  despesas  da  mudança,  adaptação  das  estantes  e  aquisição  de 
outras,  á  minha  custa,  por  a  Câmara  se  recusar^  satisfazê-las. 

Mais  tarde  criou  a  Câmara  um  Internato  Liceal  no*  Seminário,  situado 
defronte  do  Liceu.  Lembrei  á  Câmara  a  vantagem  de  se  mudar  a  minha  biblio- 
teca para  este  edifício,  juntando  a  uns  dois  mil  volumes  que  ali  deviam  existir, 
e  funcionando  o  director  do  Internato  como  bibliotecário. 

A  Câmara  aprovou,  e  de  acordo  com  o  director  do  Internato  fez-se  a  mu- 


dança  para  dois  compartimentos  contíguos  á  biblioteca,  mas  a.s  despesas  da  mu- 
dança tive  de  as  pagar,  por  a  Câmara  se  recusar  fazê-Io. 

Pouco  depois,  fui  avisado  para  mudar  os  meus  livros  para  outras  dependên- 
cias, visto  que  o  director  precisava  ocupar  justamente  as  da  biblioteca,  a-pesar- 
-de  dispor  de  mais  de  vinte  quartos  vasios.  Não  fui,  e  a  mudança  fez-se  á  moda 
do  diabo. 

Passa-se  mais  algum  tempo,  e  os  sargentos  de  infantaria  n.^  7  pedem  á  Câ- 
mara para  lhes  ceder  urna  sala  do  Seminário  para  instalação  de  uma  cooperati- 
va, e  o  sr  António  Vieira  Repolho,  então  presidente  da  Comissão  Executiva, 
indicou  a  sala  da  biblioteca  do  Seminário  I 

Fui  intimado  a  fazer  o  despejo  dessa  sala,  e  como  a  esse  tempo  já  linha  con- 
seguido introduzir-me  na  Comissão  de  Separação  dos  Bens  Eclesiásticos,  primei- 
ro como  secretário,  passando  mais  tarde  a  presidente,  lembrei-me  de  a  fazer 
transportar  para  o  Paço  Episcopal,  onde,  reunindo  as  três  bibliotecas,  a  minha, 
a.  do  Paço  e  Seminário,  calculava  atingir  mais  de  oito  mil  volumes. 

Combinada  com  os  sargentos  a  mudança,  comprei  porção  de  jornais  e  nove- 
los de  cordel,  para  atar  os  livros  em  massos,  e  assim  foi  conduzida  no  primeiro 
dia  uma  pequena  parte,  num  carro,  ficando  de  se  mudar  o  resto  cm  outro  dia, 
do  que  seria  avisado. 

Fixou-se  o  novo  dia  e  hora,  mas,  havendo  uma  conferência  no  Teatro,  fui 
avisado  de  que  a  mudança  seria  transferida,  e  assim  ás  quatro  horas  retirei  pa- 
ra minha  casa.  Hora  e  meia  de(P)is,  uni  negociante  de  trapo  manda-me  avisar 
para  que  fosse  depressa  ao  Paço  ver  uma  grande  barbaridade.  Assim  o  fiz  :  le- 
vante i-me  da  mesa  e  corri. 

Ao  chegar  ao  Paço  senti  a  mais  horrível  impressão,  e  por  instantes  uma 
vertigem  me  obscureceu  a  razão,  mas  reagi,  para  acudir. 

Os  livros  tinham  sido  despejados  pelos  soldados,  para  uma  galera,  que  os 
í"i  descarregar  á  porta  do  edifício  do  Paço,  no  meio  da  rua,  como  quem  des- 
peja pedra  britada.  Ali  estavam  eai  monte,  e  alguns  soldados  em  volta  pegavam 
nuns  e  noutros  que  atiravam  como  coisa  inútil,  havendo  quem  lembrasse  uma 
íogueira,  por  serem  obras  dos  jesuítas. 

Na  edifício  que  tem  um  grande  páreo  interior,  onde  podem  entrar  os  maio- 
res carros,  estava  alojado  um  batalhão  do  7  e  havia  oficial  de  dia  e  uma  guarda 
á  porta  das  armas.  Um  primeiro  cabo,  a  quem  recorri,  e  cujo  nome  não  recolhi, 
porque  o  desejava  aqui  inscrever,  foi  quem  me  valeu.  Não  só  me  arranjou  algu- 
mas praças  para  me  conduzirem  os  livros  á  biblioteca,  como  lhes  recomendava 
o  maior  cuidado,  e  ainda  foi  pelas  casernas,  salvando-me  muitos  livros.  Tive  de 
gratificar  as  praças  que  bom  serviço  me  fizeram,  e  ainda  pagar,  também  do 
meu  bolso,  três  escudos,  importância  da  conta  apresentada  pelo  sargento  ajudan- 
te Ribeiro,  pela  mudança  nos  carros. 

O  Internato,  pessimamente  orientado  e  dirigido,  acabou,  e  o  edifício  do  Se- 
minário foi  cedido  ao  Quartel. 

Fui  intimado  a  fazer  com  rapidez  a  mudança  da  minha  livraria.  Combinei 
com  o  ;.'ntão  amanuense  da  Câmara,  sr.  Augusto  Baltasar,  ficar  êle  no  Seminá- 
rio .1  fazer  a  expedição  dos  livros,  devendo  eu  ir  para  o  Paço,  para  os  receber, 
mudança  que  precisava  ser  feita  com  cuidado,  pois  que  grande  pane  das  obras 
estava   cm  brochura.  ^ 

No  dia  aprazado,  porem,  o  chefe  de  serviços  da  Câmara,  sr.  Joaquiin  da 
C>unha  Oliveira,  que  queria  ir  ver  as  propriedades,  mandou  ficar  na  Secretaria 
o  amanuense,  dizendo  que  ia  êle  dirigir  o  serviço. 

Na  verdade,  foi  ao  Seminário  e  deixou  o  serviço  entregue  a  um  zelador, 
in  !o  êle  passear.  Ao  meio  da  tarde  as  mulheres,  que  faziam  a  mudança  em  ces- 


tos,  declararam-me,  aflitas,  que  um  oficial  lhes  dissera  que  os  livros  que  híÍo 
•f^sem  mudados  naquele  dia  seriam  atirados  pela  janela  para  o  páteo  !  ! 

Imagine-se  o  transporte  de  livros  assim  feito,  com  precipitação,  sem  haver 
quem  vigiasse  a  expedição.  Obras  houve  que  chegaram  mutiladas  e  desfeitas 
em  tantos  volumes  quantas  as  folhas... 

Um  horror   .  . 

Por  vezes  percebi  que  desvairava,  e  a  mim  mesmo  preguntava  se  csiaria-na 
Europa  ou  na  Cafraría- 

Passaram-se  dias  inteiros,  em  que  entrava  no  Paço,  via  os  milhares  de  li- 
vros amontoados  e  muitos  inutilizados,  sem  uma  voz  amiga  que  me  animasse,  e 
ora  chorava  de  desespero,  ora  corava  de  vergonha  pelo  meu  pais,  onde  era  pos- 
sível darem-se  factos  desta  ordem.  '  , 

Não  tinha  salas  onde  arrumar  a  livraria,  faliavam-me  estantes,  e  as  nninhas, 
imperfeitas,  não  eram  adaptáveis.  O  batalhão  tinha  deixado  o  Paço  e  alojara-sc 
ali  o  Distrito  de  Recrutamento  e  o  regimento  de  Reserva  n.»  7,  nos  baixos  a  De- 
legação Agrícola  da  região.  Restava  parte  do  andar  nobre,  mas  não  havia  meio 
de  obter  as  chaves. 

Passei  a  arrombar  portas  e  a  apossar-me  das  salas  contíguas  á  da  bi- 
blioteca, que  apenas  tinham  o  telhado,  faltando-lhes  o  tacto.  Não  linha  outro 
recurso.  Numa  delas  fui  arrumar  as  estantes  que  tinham  vindo  do  Seminário, 
mas  eram  precisas  mais  e  a  Câmara  não  as  fornecia. 

Fizeram  se  as  eleições  municipais  e  foi  eleita  uma  Camâra  de  que  fazia  parte  o 
sr.  dr.  João  Correia  Mateus,  professor  do  Liceu  e  advogado,  e  que  estava  indi- 
cado para  presidente  da  Comissão  Executiva.  Esperei  pelo  ano  de  1914,  em  que 
esta  corporação  devia  tomar  posse,  julgando  que  uma  melhor  época  se  abria, 
mas  enganei  me. 

A  Comissão  Jurisdicional  tinha-me  cedido  os  livros  do  Convento  da  Por- 
tela, proximamente  mil  volumes,  e  demorei  a  incorporação,  esperando  ser  au- 
xiliado pela  nova  Câmara,  mas  foi  baldada  a  esperança. 

Durante  mais  de  três  meses  procurei  fazer  a  mudança,  mas  nada  consegui, 
antes,  pelo  contrário,  se  deu  um  caso  curioso. 

A  esse  tempo,  invocando-se  o  meu  patriotismo  e  ardente  fé  republicana, 
vi-me  obrigado  a  aceitar  o  lugar  de  administrador  do  concelho  da  Batalha,  com 
o  encargo  de  o  disciplinar,  o  que  consegui,  sem  auxílio  de  força  nem  de  um  po- 
lícia, sequer.  Quis  também  sanear,  mas  percebi  que  era  ludibriado  pelo  Gover- 
nador Civil  e  pedi  a  demissão. 

Pouco  depois  era  novamente  instado  para  fazer  um  inquérito  em  Pombal, 
em  virtude  de  terem  agredido  o  administrador  do  concelho,  que  íicára  grave- 
mente ferido,  substituindo-o  durante  o  seu  impedimento,  e  sem  auxílio,  também, 
de  um  polícia. 

Pí^uco  tempo  depois  dava-se  a  greve  ferroviária,  e  era  novamnnte  instado 
para  ir  substituir  o  administrador,  dando-me  dois  polícias  para  me  auxiliarem 
na  fiscalização,  lendo  três  estações  na  linha  de  Oeste  e  três  na  do  Norte  ;  e 
desses  dois  polícias,  r.m,  ia  doente,  não  podendo  trabalhar,  tendo  eu  de  lhes 
pagar  do  meu  bolso  a* alimentação  e  hospedagem,  não  recebendo,  tanto  desta  co- 
mo da  piiineirii  vez,  remuneração  alguma,  pois  que  os  vencimentos  e  emolumen- 
tos os  entreguei  ao  administrador  efectivo. 

Entre  Pedrógão  Grande  e  Castanheira  de  Pêra  surgiram  desintèligências, 
por  causa  da  criação  deste  concelho.  Tinha  havido  conflitos  graves.  As^  íôrças 
militares,  ainda  beiíi  nãg  retiravam^-já,  eram  novamente  reclamadas,  e  este  es- 
tado já  durava  alguns  meses.  .'• 

Represcniantes  dos  dois  concelhos  vieram,  a  16  de  Abrildc  1914,  pedir 


um  administrador  do  concelho.  Os  correligionários  do  Governador  Civil  não 
queriam  arriscar-se,  e  novamente  fui  instado,  invocando-se  todas  as  minhas  qua- 
lidades, fé,  patriotismo,  etc.  Aceitei. 

j     Pelo  caminho,  em  Pombal,  Ancião  e  Figueiró,  amigos  me  tentaram  dissua- 
dir do  que  achavam  temerária  empresa,  mas  nada  conseguiram. 

Chegado  a  Pedrógão,  o  meu  primeiro  acto  foi  mandar  retirar  a  força  mi- 
litar e  fiquei  só,  sem  um  polícia  sequer.  Não  houve  maií:  conflitos.  Nem  para  as 
eleições  nem  para  os  arraiais  e  festas,  em  que  era  costume  todos  os  anos  requi- 
sitar força  militar,  foi  preciso  pedi-la  esse  ano. 

E  ^'^ui  está  como  perdi  o  ano  de  1914  e  o  de  1916  até  Setembro. 

E^  para  estes  cargos,  o  meu  nome  tinha  sido  indicado  pelo  sr.  dr.  João  Cor- 
reia Mateus,  que  parece  tinha  em  vista  inutilizar-me. .  .  por  incompetência. 

Não  tinha  podido  obter  da  Câmara  a  incorporação  dos  livros  do  Convento 
da  Portela,  durante  os  três  e  meio^rimeiros  meses  de  1914,  mas  depois  de  es 
lar   em   Pedrógão  Grande  me  escreveu  o  sr.  dr.  Mateus,  por  duas  vezes,  a  pe- 
dir a  chave  da  Biblioteca,  para^fazer  então  a  incorporação.  Acedi  de  má  vontade. 

Quando  regressei,  falando  pela  primeira  vez  com  o  sr.  dr.  Mateus,  decla- 
rou-me  este  que  tinha  tido  um  dissabor  com  a  Biblioteca,  pois  que  quando  man- 
dara a  casa  de  meu  cunhado,  capitão  Mário  Turpia  pedir  a  chave,  já  o  chefe  dos 
serviços  da  Câmara,  sr.  Joaquim  da  Cunha  Oliveira,  a  tinha  ido  levantar.  Estra- 
nhei a  declaração,  mas  calei-me. 

Dias  depois,  em  Outubro  já,  pediu-me  o  sr.  dr.  Luís  José  de  Oliveira  para 
lhe  mostrar  um  dicionário  bom.  Dirigi-nie  ao  local  onde  devia  estar  a  Enciclcr 
pedia  Portuguesa,  completa  e  encadernada,  uma  das  obras  por  mim  oferecidas 
à  Biblioteca,  e  que  me  custara  mais  de  70^000  escudo?,  e  encontrei-a  substituída 
por  volumes  de  outras  obras  que,  ao  sair  para  Pedrógão,  tinha  deixado  em  ci- 
ma de  uma  mesa,  numa  sala  contígua. 

Dirigi-me  ao  sr.  dr.  Mateus  e  narrei  lhe  o  caso. 

Encarregou  o  amanuense  sr.  Augusto  Baltasar  de  saber  quem  tinha  ido  à 
Biblioteca,  e  este  apurou  que  o  chefe  de  serviços,  tendo  ido  buscar  a  chave  a 
casa  de  meu  cunhado,  a  levai^  para  a  Câmara  ;  que  na  ocasião  da  mudança  dos 
livros  da  Portela,  ficara  a  assistir  à  expedição  o  vereador  sr.  Pedro  José  Rodri- 
gues, e  fora  para  o  Paço,  para  os  receber,  ó  amanuense  sr.  Joaquim  Nicolau 
Ferreira,  acompanhado  de  um  zelador,  e  que  ninguém  mais  se  utilizara  da  chave. 

Dei,  por  indicação  do  sr.  dr.  Mateus,  participação  por  escrito,  mas  nada  se 
apurou.  Mais  tarde  dei-lhe  a  conhecer  mais  um  pormenor: — que,  por  ocasião 
da  incorporação  da  Portela,  viram  sair  uma  mulher  com  uma  cesta  com  livros, 
cobertos  com  uma  toalha,  a  qual  se  dirigira  para  os  lados  do  Terreiro. 

Só  passados,  meses  é  que  da  Câmara  se  deu  conhecimento  à  polícia,  que, 
para  fingir  que  fazia  alguma  coisa,  foi  interrogar  uns  estudantes  que,  um  ano 
antes  da  obra  faltar,  tinham  andado  por  cima  destelhados!!!  E  até  hoje  nunca 
se  apurou  quem  fosse  o. gatuno  (*). 

Como  já  disse,  precisava  de  estantes,  e  então  mais,  com  a  entrada  dos  mil 
volumes  da  Portela. 

Tive  a  felicidade  de  haver  falta  de  trabalho  na  oficina  de  um  carpinteiro, 
correligionário  da  maioria  da  vereação,  e  o  homem  veio  ter  comigo,  da  parte 
do  sr.  dr.  Mateus,  dizendo-me  que,  faltando  lhe  trabalho  e  precisando  eu  de  es- 
tantes, vinha  para.  lhe,  indicar  o  que  era  preciso.  Assim  o  fiz  e  lá  consegui  umas 


(••)  Depois  da  distribuição  da  1."  edição  deste  Relatório  os  funcionários  visados  justificaram  â 
sua  não  culpabilidade  no  desaparecimento  da  Enciclopédia,  a  qual,  passados  alguns  dias,  apareceu 
misteriosamente  na  escada  da  Biblioteca. 


m 

toscas  e  mal  alinhavadas  estantes  feitas  por  fabricantes  de  cera,  que  bettt  ou  mal 
lá  vão' servindo  para  pôr  livros..  , 

Horrorizado  com  as  scenas  e  lutas  constantes,  receando  que  houvesse  uma 
vereação  que  deliberasse  vender  os  livros  a  peso,  apressei  o  tirar  a  Biblioteca 
da  posse  da  Câmara  para  a  do  Estado,  e  tanto  aiais  que  o  recheio  era  de  obras 
cedidas  pela  Comissão  Jurisdicional^  das  que  me  tinha  apossado  e  que  perten- 
ciam à  Comissão  de  Separação,  e  das  minhas.  ..<. 

Pois  tive  de  trabalhar  quási  todo  o  ar.o  de  i^tS,  e  paíle  do  ano  de  1916, 
para  conseguir  que  o  sr.  Júlio  Dantas,  inspector  das  Bibliotecas,  se  interes- 
sasse. •: 

Raiou,  por  fim,  o  dia  em  que  Sua  Ex.*  deveria  visitar  Leiria.  Percorreu  a 
Biblioteca,  conferenciou  comigo,  Governador  Civil  e  presidente  da  Câmara,  e 
perante  todos  comprometcu-se  a  cnviar-me  livros,  e  faria  um  acordo  proveitoso 
para  a  Câmara  e  o  Estado,  pois  que  por  parte  deste  prometia  todo  o  auxílio  e 
encheria,  como  recompensa  ao  meu  trabalhoso. Paço, de  obras  para  a  Biblioíeca.e 
Arquivo.  «aí  '  ííí'J>í  lyy  i-  ijt-jtiiiu.'  ixMirun  ■jL  uíIí  h  .f-ii^-ui*. 

Achava  que  a  localização  do  edifício  era  má,  por  causa  da  violenta  ladeira 
que  lhe  dava  acesso,  mas  mais  tarde  se  arranjaria,  edifício  melhor,  prometendo 
ir  tratar  de  obter  obras  para  o  Paço,  pelo  Ministério  do  Fomento.  E  de  tudo. isso 
que  prometeu,  a  tudo  faltou.  Apenas  da  Biblioteca  de  Lisboa  me  foi  enviado 
um  caixote  com  obras  em  parte  truncadas,  e  o  resto,  quási  tudo  leis,  pqriarias 
e  decretos  !!. . . 

5  Na  Câmara,  porem,  o  sr.  dr.  Mateus  entravou  quariíto  possível  a  passagem 
da  Biblioteca  para  o  Estado  a  ponto  de  eu,  numa  das  sessões,  perder  a  cabeça 
e  proferir  expressões  que  me  podiam  ter  levado  ao  banco  dos  réus. 

E  aqui  está,  por  forma  simples  e  sem  comentários,  a  acção  da  Câmara  com 
relação  à  Biblioteca. 

Passarei  a  tratar  do 

Museu  Re^onal  de  Leiria 

Datara  de  1908  as  minhas  phmeiras  tentativas  para  organizar  um  Museu 
em  Leiria/ que  começaria  por  uma  secção  de  arqueologia,  e  nesse  sentido  pro- 
curei principalmente  o  auxílio  da  então  Rial  Associação  dos  Arquitectos  Civis 
e  Arqueólogos  Portugueses,  que  em  ofício  n."  670,  de^3i  de  Maio  desse  ano, 
me  comunicava  estar  tratando  da  minha  pretensão,  que  era  :  ser  classificada 
monumento  nacional  a  igreja  de  S.  Pedro,  templo  românico  do  século  XII,  e 
depois  me  fosse  cedida  a  igreja  de  N.  Senhora  da  Penha,  no  Castelo,  templo 
gótico  do  século  XIV,  para  núcleos  do  Museu.  Também'  o  sr.  dr.  José  dos  San- 
tos Pereira  Jardim,  trabalhou  neste  sentido,  quando  Governador  Civil.  Nada 
obteve. 

Proclamada  a  República  e  publicadas  as  leis  de  Separação  da  Igreja  c  dos 
bens  religiosos,  lembrei-me  de  que  se  poderia  organizar  um  Museu  Regional  com 
a  parte  aproveitável  do  recheio  das  casas  religiosas  do  distrito,  e  procurei  inte- 
ressar no  assunto  varias  associações  e  pessoas,  mas  nem  umas  nem  outras  me 
quizeram  auxiliar. 

A  secção  mais  rica  era  a  que  pertencera  ao  Paço  Episcopal,  mas  a  parte 
mais  valiosa  já  o  falecido  bispo-conde  D.  Manuel  Correia  de  Bastos  Pina,  a 
quem  a  arte  em  Portugal  muito  deve,  indignado  por  terem  vendido  a  peso,  cm 
188S  para  derreter,  parte  de  uma  custódia  que  era  uma  obra  de  arte  de  ourivesa- 
ria, fizera  transportar  para  Coimbra,  e  lá  figura  nos  respectivos  museus.  Procla- 
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mada  a  República,  ordenou  de  novo  o  bispo  a  remessa  de  outros  objectos,  e  assim 
todas  as  alfaias  religiosas  e  peças  de  indumentária  se  perderam  para  o  Museu 
de  Leiria. 

O  Convento  do  Louriçal  também  tinha  obras  de  arte  apreciáveis,  e  por 
mais  que  solicitasse  auxilio,  para  as  poder  adquirir  para  o  Museu,  auxílio  que 
se  limitava  a  embalagem  e  transporte,  nao^ouve  maneira  de  o  conseguir,  c  não 
podendo,  nessa  ocasião,  dispor  de  recursos,  para  o  fí^er  à  minha  custa,  foram 
uns  recolhidos  ao  Museu  de  Coimbra,  ainda  outros  ao  de  Aveiro,  e  parte  ven- 
didos ao  desbarato  uns  e  roubados  outros,  sofrendo  Leiria  a  humilhação  de  dei- 
xar levar  da  cidade  as  valiosas  pratas  que  estavam  depositadas  na  Agência  do 
Banco  de  Portugal!!! 

Comecei  a  pedir  a  uns  e  outros  se  interessassem  pela  cedência  dos  objec- 
tos pertencentes  à  Comissão  Jurisdicional  dos  Bens  das  Extintas  Congregações 
Religiosas,  e  como  ninguém  se  interessasse,  insinuei-me  para  que  o  delegado 
da  Comarca  me  escolhesse  para  escrivão  do  respectivo  processo  das  casas  reli- 
giosas, a  fim  de  melhor  conhecer  o  que  nelas  havia  e  me  orientar. 

Comecei  a  pedir  directamente  à  Comissão,  verbalmente  e  por  escrito,  mas 
faltava-me  o  carácter  oficial,  e  daí  as  dificuldades.— Organizei  uma  Comissão 
dos  Interesses  de  Leiria,  para  tratar  da  defesa  dos  interesses  da  cidade  e  procu- 
rei que  tumbêm  me  auxiliasse  na  organização  do  Museu,  mas  nada;  e  no  entan- 
to servi-me  algumas  vezes  do  seu  nome,  para  ir  preparando  o  terreno.  Vendo 
nomeadas  comissões  para  proceder  à  organização  e  instalações  de  Museus,  pro- 
puz  ao  Conselho  de  Arte  e  Arqueologia  da  2.*  circunscrição  a  nomeação  de 
uma  comissão  para  esse  fim,  mas,  como  via  demoras,  pedi  à  Câmara  para  me 
nomear  director  do  Museu  Municipal,  que  era  nominal. 

A  Câmara  acedeu,  e  em  19  de  Abril  o  sr.  Adriano  José  Rodrigues,  então 
presidente,  me  comunicava  que  em  sessão  de  17  fora  nomeado  beneméritamente 
conservador  do  Museu. 

Nessa  qualidade,  então,  já  obtive  que  o  Ministro  da  Justiça  autorizasse  a 
Comissão  Jurisdicional  a  ceder  ao  Museu  alguns  objectos,  bem  poucos,  do  Con- 
vento de  Santa  Ana,  a  livraria,  colecção  de  moedas'e  seis  cadeiras  do  Conven- 
to da  Portela. 

A  muito  custo,  obtivera  uma  sala  nos  Paços  do  Concelho,  onde  reunira  al- 
guns objectos  de  arte  e  história  natural,  das  casas  religiosas,  até  que  podendo 
introduzir-me  na  Comissão  Concelhia  de  Separação,  como  secretário,  e  depois 
passar  a  presidente,  levei  do  Paço  as  obras  de  arte  que  ali  axistiam. 

E  vi-me  obrigado  a  assim  proceder,  porque  a  Câmara,  a  quem  apenas  ti- 
nham sido  arrendados  os  edifícios  do  Paço  e  Seminário  e  suas  dependências, 
dispusera  do  mobiliário  como  coisa  sua,  tendo  eu  tido  bastante  trabalho  para 
poder  fazer  recolher  alguns  objectos,  descaminhando  se  outros.  Coisa  curiosa^: 
Emquanto  que  na  Câmara  se  davam  todas  as  facilidades  para  visitar  o  Paço  e 
ver  o  que  lá  havia,  só  duas  pessoas  tinham  dificuldade  em  o  fazer,  o  sr.  Ernes- 
to Korrodi  e  eu,  os  únicos  que  queriam  salvar  o  pouco  que  restava!! 

A  sala  que  a  Câmara  me  cedera  teve  de  ser  despejada  e  mudei  tudo  para 
outra,  e  mais  tarde,  ainda  para  outras. 

No  entanto  veio  de  Coimbra  o  sr.  Augusto  Gonçalves  levantar  à  Agência 
do  Banco  de  Portugal  as  pratas  do  Louriçal,  que  foram  conduzidas  para  o  tri- 
bunal. 

Apenas  duas  pessoas  tentaram  levantar  oposição  à  sua  saída,  os  srs.  João 
Miranda  e  farmacêutico  Ferreira  Pinto,  mas  encontraram-se  sós. 

Foi  então  que,  aproveitando  a  ocasião,  obtive  da  Câmara  a  cedência  da  igre- 
ja de  Santo  Estêvão,  que  já  estava  profanada  e  desocupada. 
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Para  ali  conduzi  todo  o  mobiliário,  quadros,  etc,  sendo  à  minha  custa  esta 
mudança — como  as  anteriores. 

Ao  Liceu  dei  então  mais  de  trezentos  exemplares  de  fósseis  petrificados, 
mineralogia,  alguns  silex,  etc,  e  uma  vitrine  própria  para  os  exemplares  de  mi- 
neralogia. 

A'  Câmara  cedi,  para  o  Colégio  Moderno,  uma  mobília  escolar  (modelo  ofi- 
cial) completa,  em  ferro  e  madeira,  para  escola  primária,  e  ainda  para  a  Esco- 
la Normal  alguns  mapas  e  livros.. 

A  maior  parte  desses  objectos  tinha-os  adquirido  na  venda  do  espólio  dos 
conventos  de  Santa  Ana  e  Portela,  tendo  comprado  parte  das  obras  de  arte  € 
cerâmica,  que  não  foram  cedidas  ao  Museu,  pedindo  para  esse  fim  a  alguém 
que  por  mim  licitasse  e  pagasse  com  o  dinheiro  que  lhe  fornecia,  visto  que,  di- 
rectamente, não  o  podia  fazer. 

Anteriormente  ao  levantamento  das  pratas  do  Louriçal,  já  por  duas  vezes 
o  sr.  Augusto  Gonçalves  viera  a  Leiria  visitar  as  casas  religiosas,  mas  já  as 
obras  de  arte  estavam  recolhidas  por  mim,  e  feito  o  pedido  para  a  criação  do 
Museu,  que  não  fora  deferido,  e  essa  a  razão  porque  legalmente  não  me  podia 
opor  à  saída  então  de  objectos  que  deviam  pertencer  ao  Museu  de  Leiria;  mas 
como  não  tive  apoio  algum  das  corporações,  nem  dos  patriotas  locais,  que  por 
ora  só  teem  manifestado  o  seu  amor  à  Pátria  e  à  sua  terra  em  vivas  e  conver- 
sas, nada  pude  fazer. 

Numa  dessas  visitas  em  que  o  acompanhei  sempre,  descobriu-se  no  Semi- 
nário um  tapete  persa  já  bastante  usado,  mas  ao  qual  o  sr.  Gonçalves  deu  o  va- 
lor de  7oo3C)00  escudos. 

Esse  tapete  desapareceu.  Foi  para  a  companhia  da  Enciclopédia  Portuguesa ! 
A  Câmara  nunca  fez  caso  da  queixa  que  lhe  fiz,  e  mais  tarde  o  seu  presidente, 
sr.  dr.  Mateus,  pretendia  confundir  o  tapete  persa  com  um  de  Arraiolos»^ 

Ora,  tapetes  de  Arroiolos,  em  Leiria,  só  havia  quatro:  um  em  Santo  Estê- 
vão, outro  no  Paço,  que  estavam  abandonados  como  coisa  inútil  e  hoje  figuram 
no  Museu,  tendo  havido  já  um  presidente  do  Senado  Municipal  que  por  eles  ofe- 
receu, para  esfregões,  i8  centavos,  emquanto  um  negociante  de  antiguidades, 
poucos  dias  depois,  oferecia  700^00  escudos ! !  O  outro  tapete  estava  no  Con- 
vento da  Portela,  e  foi  reclamado  pelo  cardeal  José  da  Silva  Neto,  com  várias 
peças  de  mobiliário  e  livros,  e  por  ele  levantado,  e  o  quarto,  que  pertencia  ao 
convento  de  Santa  Ana,  e  era  um  bom  exemplar,  ficara,  por  ocasião  do  arrola- 
mento, numa  loja  térrea  e  sem  ventilação,  e,  quando  o  procurei,  já  não  foi  pos- 
sível salvá-lo.  Estava  completamente  perdido. 

Vendidos  os  bens  das  casas  religiosas,  ficaram  de  parte  os  paramentos,  que 
íôram  mandados  recolher  a  Lisboa.  —  Nessa  ocasião  estabeleci  uma  certa  con- 
fusão, e  poude  salvar  parte  dos  paramentos  de  Santo  Estêvão,  e  quando  procu- 
rava trocar  uma  casula  e  dalmáticas  com  respectivas  estolas  e  manípulos,  de 
pouco  valor,  por  outros  de  valor  rial,  do  convento  de  Santa  Ana,  fui  surpreen- 
dido pelo  delegado  da  comarca,  que  me  não  deixou  realizar  o  meu  intuito. 

Debalde  pretendi  demonstrar  que  o  acto  que  praticava,  longe  de  ser  cen- 
surável, era  justo,  pois  que  salvava  da  destruição,  pela  venda  ao  desbarato,  pa- 
ra o  próprio  Estado,  uma  obra  de  arte,  e  que  enriqueceria  o  Museu.  Perdeu-se. 

Já  por  ocasião  da  invasão  francesa  esse  paramento  se  supôs  perdido,  mas 
agora  foi  de  vez. 

Vendo  que  não  conseguia  a  realização  das  minhas  aspirações,  nem  auxílio 
algum  da  cidade  representada  pelas  suas  corporações,  ou  dos  seus  habitantes, 
tentei  ainda  por  vezes  levar  o  Centro  Democrático,  em  cujo  partido  então  esta- 
va filiado,  a  interessar-se,  para  que  lhe  ficasse  a  glória  da  realização  duma  obra 
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necessária  e  de  grande  utilidade,  passando. eu  a  ser  um  auxiliar,  agregando-me 
mesmo,  para  que  outros  pudessem  brilhar.  Mas  nem  mesmo  assim. 

Propuz  ao  Conselho  de.  Arte  e  Arqueologia  da  2.*  circunscrição,  com  sede 
em  Coimbra,  a  nomeação  de  uma  comissão  instí^jadora  e  organizadora  do  Aítt- 
seu  Regional,  Artístico  e  Arqueológico,  precedente  já  aberto  para  outras  locali- 
dades. Passaram-se  al-guns  meses,  e,  apesar  das  minha  insistências,  só  em  De- 
zembro de  1912  foi  assinado  o  decreto  que  nomeava  para  essa  comissão  os  srs. 
Adriano  José  Rodrigues,  presidente  da  Câmara  Municipal;  Antónijo  Vieira  Re- 
polho, vice-presidente;  Padre  João  Correia  Mateus,  advogado  e  professor  do  Li- 
ceu; Pedro  José  Rodrigues,  comerciante;  Miguel  da  Costa  Trindade,  industrial; 
Inácio  Veríssimo  de  Azevedo,  ourives;  João  Pereira  Gomes,  escrivão-notário; 
Eduardo  Martins  da  Cruz,  proprietário;  general  Honorato  Alfredo  de  Mendon- 
ça Estrela;  Adolfo  Augusto  Leitão,  reitor  do  Liceu  e  presidente  da  Associação 
Comercial;  José  Maria  Charters  Henriques  de  Azevedo,  director  das  Obras  Pú- 
blicas do  Distrito;  Dr.  Luís  José  de  Oliveira,  advogado  e  director  da  Escola  Nor- 
mal; Ernesto  Korrodi,  director  da  Escola  Industrial,  e  o  signatário  deste  relató- 
rio. 

Estavam  na  Comissão  incluidos  os  que  se  apregoavam  como  os  mais  ex- 
tremos bairristas  e  amigos  da  Arte,  e  representados  todos  os  estabelecimentos 
de  ensino  e  corporações  oficiais. 

Em  19  de  Janeiro  de  1913  instalou-se  a  comissão,  tendo  eleito  presidente  o 
sr.  Charters  de  Azevedo,  vice-presidente  o  sr.  Inácio  Veríssimo  de  Azevedo,  se- 
cretário o  sr.  João  Pereira  Gomes,  tesoureiro  o  sr.  Eduardo  Martins  da  Cruz,  e 
conservadores  o  sr.  Ernesto  Korrodi  e  a  minha  humilde  pessoa. 
■  ,0  sr.',  Charters  .cr^  de  opinião  que  fosse  eu  o  escolhido  para  presidente, 
visto  que  tudo  qiíanio  se  havia  feito  só  a  mim  se  devia,  mas  o  sr.  In'ácio  Ve- 
ríssic^o  de  Azevedo  foi  de  opinião  que  o  meu  trabalho  pouco  valor  tinha,  pois 
me  limitara  simplesmente  a  recolher  e  guardar  os  objectos  que  figuravam  no 
Museu,  àlêm  vdo  que  ^era  conveniente  estar  à  testa  da  comissão  uma  pessoa  de 
maior  representação  social.  Foi  a  opinião  que  prevaleceu. 

•  >    Indicou-se   para   receber  quaisquer   objectop,  que  fossem  cedidos  pela  Co- 
missão Jurisdicional,  o  secretário  sr.  Gomes,  o  que  cumpriu. 

A  Comissão  só  reuniu  em  Janeiro  para  tomar  posse.  Nessa  ocasião  combi- 
nou-se  uma  visita  à  igreja  de  Santo  Estêvão,  onde  estavam  recolhidos  os  objec- 
tos destinados  ao  Museu,  pias  essa  visita^não  se  realizou,  e  a  comissão  nunca 
mais  reuniu.  -rn-ja, 

Mais  uma  vez  falhava  o  meu  plano,  e  via-me  só,  absolutamente  só,  a  lutar 
com  a  indiferença  geral  e  a  má  vontade  de  muitos. 

A  instalação  na  igreja  de  Santo  Estêvão  serviu-me  para  poder  salvar  al- 
guns objectos  desta  casa  religiosa,  em  que  já  se  tinham  dado  dois  roubos,  sem 
se  verificar  pelo  inventário  o  quc>  faltava,  e  correndo  na  voz  pública  que  vários 
objectos  do  mobiliário  em  bom  estado  tinham  sido  trocados  por  outros  em  mau 
estado,  e  outros  à  sombra  daqueles  roubos  tinham  desaparecido.  Metido  um 
braço  lá  dentro,  pude  então  também  roubar,  mas  para  o  Museu,  e  algumas  coi- 
sas assim  obtive  !! 

Por  fim,  entrado  na  Comissão  de  Separação,  como  secretário,  apossei-me 
das  chaves  das  salas  da  frente  do  corpo  nobre,  onde  estava  a  Biblioteca. 

Tinha  saído  o  batalhão,  ficando  no  andar  nobre  o  Distrito  de  Reserva  e 
o  de  Recrutamento,  no  térreo  a  Delegação  Agrícola. 

Não  obtendo  as  chaves  das  salas  da  fachada  norte,  que  tinha  sido  despeja- 
da, passei  a  arrombar  portas  e  a  apossar-me  delas,  ligando-as  com  as  da  fren- 
te. Estava  um  pequeno  ditador,  arrastado  pelas  circunstâncias. 


Mudei  entãoiudo  o  que  devia  pertencer  ao  Museu,  para  o  Paço.  Fra  a  quar- 
ta mudança. 

Consegui  juntar  errtão  Biblioteca  e  Museu,  tudo  acumulado  e  sem  ter  quem 
me  auxiliasse,  nem  verba  alguma. 

Saíram  os  distritos  de  Reserva  e  Recrutamento,  e  respirei,  julgando  que  fi- 
caria senhor  do  edifício,  mas  a  decepção  veio  breve: — A  Câmara  instalou  ali  a 
Escola  Normal. 

Fiquei  novamente  ludibriado  nas  minhas  esperanças,  pois  não  tinha  onde 
instalar  o  Museu.  ..  iM 

Passaram-se  dois  anos,  e  a  Câmara,  no  amor  e'  dedicação  à  instrução,  con- 
seguiu acabar  com  o  colégio  de  meninas,  que  montara  em  Santo  Esiêvão,  devi- 
do à  sua  péssima  orientação  e  administração,  e  para  ali  mudou  a  Escola  Nor- 
mal e  as  escolas  primárias,  que  ficaram  instaladas  de  maneira  horrorosa. 

Folguei  mais  uma  vez,  por  ter  livre  todo  o  andar  nobre,  apesar  de  insufi- 
ciente para  todos  os  serviços,  mas  estava  escrito  no  livro  do  destino  què  mais 
um  contratempo  adviria. 

A  Câmara  quiz  instalar  no  Paço  a  Guarda  Republicana  e  disso  encarregou 
o  engenheiro  sr.  José  Diogo  Lopes  da  Costa  Teriaga.  Pelo  seu  projecto  fi^cavam 
as  instalações  espalhadas  por  todo  o  edifício.  i; 

Ofereci-me  à  Câmara  para  delinear  e  orientar  as  obras.  A  Câmara  aceitou,  e 
poude  então,  rasgando  um  fosso  espaçoso,  alojá-lo  no  andar  térreo,  com  entra- 
da independente,  mas  tive  de  ceder  uma  parle  do  andar  nobre,  para  residência 
dos  sargentos.  Perdi  cinco  salas,  que  me  fazem  falta,  e  fiquei  com  mais  três 
chaminés  em  serviço,  que  nunca  foram  limpas,  e  são  uma  ameaça  para  o  edifí- 
cio, onde,  manifestando-se  um  fogo,  não  há  meio  de  acudir,  por  absoluta  falta 
de  água  naquela  zona.  Tinha  projectado  dois  guardas  fogos,  para  evitar  que  ma- 
nifestado o  fogo  ali,  se  pudesse  obstar  à  sua  propagação,  mas  a  Câmara  não 
acabou  a  obr^. 

Fiquei  mais  uma  vez  iludido  nos  meus  projectos. 

Em  1917,  resolve  a  Câmara  proceder  às  obras  de  instalação  da  minha  re- 
sidência no  andar  nobre,  obras  que  se  limitaram  à  construção  de  três  tabiques 
c  mudança  de  três  portas,  construção  de  uma  chaminé  e  de  uma  retrute.  Nes- 
sas obras  deu-se'  um  caso  curioso  e  que  mostra  a  competência  do  Sr.iDr.  Ma- 
teus para  resolver  a  crise  das  subsistências  :  Não  queria  fazer  a  chaminé  nem  a 
retrete  na  casa,  naturalmente  porque  exercia  o  cargo  sem  vencimento,  e  logo  o 
raciocínio  era  simples:  Quem  não  ganha  não  come,  e  como  quem  não  como 
não  precisa  retretes,  dispensava  estas  duas  partes. 

Tendo  direito  a  receber  a  renda  da  casa  dos  nove  meses  que  já  estava  em 
exercício,  única  remuneração  que  aceiíei,  cedi-a  a  benefício  das  obras,  e  ainda 
tive  de  gastar  mais  de  70^3^00  escudos  para  me  poder  instalar  ! 

Pretendia  instalar-me  no  andar  térreo,  onde  não  ficaria  tão  bem  alojado, 
para  «que  a  parte  melhor  ficasse  para  o  Museu,  mas  não  o  consegui,  e  assim  a 
sua  instalação  ocupa  actualmente  um  quarto  e  5  salas  faltas  de  luz,  como  se  po- 
de ver  pelas  seguintes  dimensões  e  número  de  janelas:  i  sala  com  du^is  jane- 
las, uma  em  cada  topo  ;  medindo  9,20X1 5, i;  duas  com  8,80X12,80  e  8,80X870, 
ambas  com  duas  janelas  voltadas  ao  nascente;  outra  medindo  6,()Xi5,i,  a  única 
bem  iluminada  com  uma  janela  para  o  norte  e  4  para  o  sul;  e  ainda  outra  a 
5,80X6,40,  com  I  janela  para  o  poente. 

Uma  parede,  cheia  de  fendas,  ameaça  ruina;.  os  telhados  estão  rotos  em  vá- 
rios pontos  e  as  janejas  sem  vidros.  Eis  o  que  é  a  instalação  do  Museu  de  Lei- 
ria !.. . 

Durante  a  minha  permanência  na  Comissão  de  Separação,  trabalhei  pela  or- 
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ganização  do  Museu,  e  só  depois  de  muitas  insistências  e  tendo  de  usar  de  uma 
certa  energia,  obtive  que  fosse  enviada  uma  comissão  de  três  dc4egados,  sendo 
um  como  representante  do  Conselho  Nacional  de  Arte  e  Arqueologia,  e  outro 
do  Museu  Nacional,  os  srs.  Luciano  Freire  e  Luís  Keil,  e  ainda  um  delegado  da 
Fazenda  Nacional. 

O  parecer  foi  favorável  e  passados  meses  foi  criado  oficialmente  o  Museu, 
sendo  o  decreto  do  teor  seguinte  : 

Ministério    da   Instrução  — Repartição  de  Instrução  Artística 
Decreto  n.°  3i553 

Atendendo  à  proposta  da-  Comissão  Executiva  da  Câmara  Municipal  de 
Leiria; 

.   Tendo  sido   cumpridas  as  disposições  constantes  do  decreto  com  íôrça  de 
lei  de  26  de  Maio  de  191 1  ;  , 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  n.°  3."  do  artigo  47,"  da  Constitui- 
çáo  Política  da  República  Portuguesa  : 

Hei  por  bem,  sob  proposta  dos  Ministros  do  Interior  e  da  Instrução  Públi- 
ca, decretar  o  seguinte  : 

Artigo  i." — É  criado  na  cidade  de^ Leiria  um  Museu  regional  de  obras  de 
arte,  Arqueologia  e  Numismática. 

Artigo  2."— O  Museu  será  instalado  no  edifício  do  antigo  Paço  Episcopal. 

Artigo  3.°— Todas  as  despesas  com  a  instalação  do  Museu  e  sua  conserva- 
ção correm  por  conta  da  Câmara  Municipal  de  Leiria,  duja  Comissão  Executiva 
a- isso  se  comprometeu. 

Artigo  4."— O  pessoal  do  Museu  é  composto  de  um  diiector-conservador  e 
de  um  guarda,  cargos  estes  que  serão  desempenhados  gratuitamente. 

Os  Ministros  do  Interior  e  de  Instrução  Pública,  assim  o  tenham  entendido 
e  façam  executar. 

Paços  do  Governo  da  República,  i5  de  Novembro  de  1917. 

Bernardino  Machado — Artur  R.  de  Almeida  Ribeiro — José  Maria  Vilhena 
Barbosa  de  Magalhães. 

Dois  meses  depois  vieram  as  nomeações. 

Despachos 

«Tito  Benevenuto  Dias  de  Sousa  Larcher  e  Raul  Gomes  de  Figueiredo — no- 
meados, respectivamente,  para  os  cargos  de  director-conservador  e  guarda  do 
Museu  Regional  de  Leiria.  •  * 

Rírpartição  de  Instrução  Artística,  li  de  Janeiro  de  i9i8,t— O  Secretário  Ge- 
ral -/í)íT<í  de  Barros.^'  .... 

Como  se  vê,  nada  mais  lacónico.  Nem  sequer  um  ofício  me  foi  enviado  co- 
municando o  de-spacho,  tanto  mais  que,  àlêm  do  cargo  ser  gratuito,  na  Reparti- 
ção Artística  eram  bem  conhecidos  os  meus  esforços. 

Mas,  apesar  do  laconismo  do  decreto  e  do  despacho,  dá  se  uma  nota  carac- 
teristici,  muito  interessante.  É  que  do  facto  de  eú  me  oferecer  para  exercer  gra- 
tuitamente o  cargo  de  director-conííervador  e  -ter  levado  o  contínuo  da  Bibliote- 
ca, então  em  exercício,  a  fazer  o  mesmo,  saiu  o  artigo  4.'  do  Decreto,  que  tor- 
na o  exercício  dos  cargos  gratuitos!!!  ^. 
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No  despacho,  que  levou  dois  meses  a  sair,  trocam  me.  p  nome,  dando-me 
um  apelido  Dias,  quando  devia  ser  Lima,  e  o  guarda  nomeado  já  era  falecido 
havia  três  meses.  ; 

E  de  notar  que,  em  3  de  Agosto,  tinha  recebido  do  presidente  da  Comis- 
são Executiva  da  Câmara,  sr.  dr.  Mateus,  um  ofício  em  que  se  declarava  que 
para  satisfazer  uma  requisição  da  Repartição  Artística,  preciso  era  que  indicas- 
se: I. o— Qual  a  parte  do  Paço  Episcopal,  não  ocupada  pela.Guarda  Nacional  Re- 
publicana e  Posto  Agrário,  em  que  podia  ser  instalado  o  Museu ;  2."— Qual  a 
importância  das  despesas  da  instalação.  !••  1    -'i 

Dei  as  indicações  necessárias,  fixando  em  36oíí>oo  escudos  as  despesas  da 
instalação  e  600^00  a  das  obras  indispensáveis; no  edifício. 

Parece  que  me  devia  ter  sido  comunicado,  com  precisão,  qual  a  parte  des- 
tinada ao  Museu,  mas  nada  disto  se  fez.  >  ■-  I  ■       ' 

Em  ,6  de  Fevereiro  de  1918  oficiava  ao  chefe  da  Repartição  Artística,  ao 
tempo  o  sr.  António  Ferrão,  e  entre  outras  coisas  de  que  tratava,  lhe  pedia  pa- 
ra me  indicar  qual  a  entidade  perante  quem  devia  comparecer,  para  me  dar 
posse  e  prestar  a  respectiva  declaração  de  honra. 

Como-  sua  Ex.*,  chefe  de  uma  repartição  do  Ministério  da  Instrução,  não 
respondesse,  dirigi-me  no  dia  22  de  Fevereiro,  directamente  a  V.  Ex.*  como  Mi- 
nistro da  Instrução,  remetendo-lhe  uma  cópia  do  ofício  que  enviara  à  Reparti- 
ção Artística  p.  Solicitando  uma  audiência,  oin^i'^  o    >,-rit;  :ir)i'.>!  ,,iiV' 

Em  25  recebia  ofício  do  vosso  secretário  Braga  Paixão^em  que  declarava 
ficar  V.  Ex."  surpreendido  com  as  minhas  revelações  e  terminando  pelo  seguin- 
te  período:  • 

Também  V-  Ex.^  pode  ficar  certo  de  que  serão  dadas  imediatas  providências. 

Parti  logo  para  Lisboa,  esperançado  de  que  assim  seria,  mas  a  ilusão  foi 
completa. 

Compareci  no  Ministério  da  Instrução,  pelas  i3  horas  de  26  de  Fevereiro, 
e  fiz-me  anunciar,  e  a  primeira  prova  de  consideração  cjue  tive,  foi  de  ver  aten- 
der todas  as  pessoas  que  antes  e  depois  de  mim  vieram,  e  só  depois  das  16  ho- 
ras é  que  fui  admitido,  com  a  ordem  de  entrar  o  resto  das  pessoas  que  teem  de 
falar  ao  sr.  Ministro.  > 

Nessa  ocasião  falou-me  V.  Ex.*  muito  amavelmente,  e^-es-tando  presente  o 
sr.  Fidelino  de  Figueiredo  e  outros  cavalheiros,  falou-se  sobre  instrução,  e  apro- 
veitei a  ocasião  para  chamar  a  atenção  d,e  V.  Ex.*  para. a  péssima  instalação 
das  escolas  primárias  de  Leiria,  deficiência -dás  do  Lfceu  è  Escola  Normal,  da 
necessidade  da  criação  de  uma  Escola  Industrial  na  Marinha  Grande,  e  ainda  de 
coisas  de  instrução  necessárias  a  Alcobaça,  no  que  fui  auxiliado  pelas  pessoas 
presentes.  ... 

Prometeu  então  V:  Ex.*  que  na  sua  próxima  viagem  ao  Porto,  na  ida  ou 
no  regresso,  visitaria  Leiria,  mas  a  verdade  é  que  até  hoje  essa  yisita  não  se 
realizou.  ,    ;;..^     ,./•.■■•.       -.^  .        •■-■■.-.■■  •  •i..v".-- 

Nesse  dia  já  estava  fechada  a  Repartição  Artística,  e  foi-me  solicitada  a 
comparência  no  dia  imediato  às  i3  horas.  Fui  pontual,  mas  nesse  dia  o  chefe 
sr.  Ferrão  não  foi  à  Repartição  e  lembro-me  claramente  de  que  V.  Ex.%  enfada- 
do, me  disse  \~~É  dos  que  só  vindo  entre  dois  polícias,  seriam  pontuais.  Extra- 
nhei    o    caso,   e  foi-me  indicada  a  compaiêrtcia  no  dia  imediato  à  mesma  hora. 

O  sr.  Ferrão  ficou  em  mandar  nesse  dia  para' o  Diário  do  Qovêrno  a  rati- 
ficação dos  despachos,  e  que  na  segunda-feira  imediata  (estávamos  a  um  sába- 
do) prestaria  a  declaração  de  honra,  e  me  seria  dada  posse. 

Na  2.*  feira  lá  fui,  mas  o  sr.  Ferrão  não  foi.— Na  repartição  vi,  como  to- 
das as  vezes  que  ali  entrava,  uma  sala  cheia  áú  secretárias,  mas,  nesse  dia,  com 
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dois  empregados  que  me  deram  a  impressão  de  estarem  atacados  de  reumatis- 
mo agudo,  pois,  com  dificuldade  se  moviam,  e  aos  quais  tive  de  fazer  umas 
observações,  pois  não  sabiam  quem  havia  de  me  dar  posse.  O  resultado  foi  cha- 
marem o  contínuo,  que  lá  me  levou  a  outra  repartição.  Ali  eslava  o  chefe,"  que 
mandou  chamar  um  empregado  para  lavrar  o  termo. 

•'  Apareceu  um  rapazola,  a  quem  foi  indicado  o  que  havia  de  fazer.  Pois  ape- 
sar de  ser  Serviço  t^o  simples,  foi  preciso  que  o  auxiliasse,  pois  não  o  sabia 
execut^r !!  . 

Finalmente,  em  3i  de  Julho,  publicaram  os  jornais  de  Lisboa,  com  o  carác- 
tet  de  nota  oficiosa,  uma  local  em  que  se  declarava  «que  tendo  a  Repartição  Ar- 
tística enviado  uma  circular  aos  Directores  dos  MuFeus,  para  enviar  relatórios  e 
inventários,  só  dois  tinham  cun^prido». 

Era  uma  deslialdade  a  encobrir  a  falta  do  respectivo  chefe,  que  não  cum- 
prira as  determinações  de  V.  Ex.*  e  assim  o  fiz  sentir  em  ofício  de  i  de  Agos- 
ta:q  V.  Ex.*  e  ao  chefe  da  Repartição  Artística,  frisando  que  no  Museu  de  Lei" 
ria  não  dera  entrada  a  circular. 

V.  Ex.^  fez  devolver  o  ofício,  pelo  chefe  da  Repartição  Artística,  que  por 
seU' turno  devolveu  o  que  lhe  fora  enviado — mas,  nota  mteressante — remetia  jun- 
tamente dois  exemplares  da  circular:— um  destinado  ao  Museu  de  Leiria,  e  ou- 
tro ao  de  Bragança  !!! 

Devolvi  esta,  lembrando  o  verso  de  Camões, — Fraco  rei,  fraca  faz  a  forte 
gente — com  aplicação  ao  serviço  da  Repartição. 

Para  essa  repartição  foi  depois  nomeado  novo  chefe,  poeta,  de  que  só  tive 
conhecimento  pelos  jornais. 

t  Tenho  pedido  a  incorporação  de  várias  espécies,  e  enire  elas  a  da  estátua 
de  D.  Afonso  Henriques,  que  encimava  o  Arco  da  Memória,  junto  à  estrada  de 
Caldas  da  Rainha  a  Rio  Maior,  e  que  caindo  foi  enterrada  por  um  funcionário 
das  Obras  Piáblicas,  para  evitar  actos  de  vandalismo.  Mas  nada  obtive. 

•  Em  resumo : —Museu  do  Estado,  sem  auxílio  de  nenhuma  espécie  do  Esta- 
do e  quási  nulo  da  Câmara,  que  se  obrigou  a  todas  as  despesas.  O  serviço  de 
Umpesa  dos  objectos  expostos  tem  sido  feito  pelo  Director-conservador,  auxilia- 
do por  sua  família,  tendo  me  os  empregados  da  Biblioteca  auxiliado  na  arruma- 
ção e  outros  serviços. 

A  criação  oficial  da  Biblioteca  e  Arquivo 

'Data  de  Julho  de  1912  a  minha  primeira  correspondência  com  o  sr.  Júlio 
Dantas,  Inspector  das  Bibliotecas  e  Arquivos  Nacionais. 

A'  rainha  exposição  do  que  se  passava  com  a  organização  da  Biblioteca  e 
pedido  para  ser  criada  oficialmente,  respondeu  em  carta — Acuso  a  recepção  da 
carta  de  V.,  cujo  conteúdo  tenho  na  maior  consideração.  Disponha  V.  sempre  de 
quem  é—etc- 

Pois  passou  o  resto  de  1912,  todo  o  ano  de  igiS  e  ainda  o  de  1914^6  só 
depois  da  interferência  do  sr.  dr.  Baeta  Neves,  quer  junto  do  sr.  Inspec- 
tor, quer  junto  do  Ministro  da  Instrução,  obtive  que  o  sr.  Dantas  se  interessas- 
se, e  assim  foi  que  em  28  de  Agosto  de  1916  me  escreveu  de  Cintra,  onde  es- 
tava de  licença,  comunicando  que,  logo  que  regressasse  ao  serviço,  mandaria 
visitar  os  edifícios  do  Paço  e  Seminário,  ou  mesmo  talvez  viesse  para  trocar  im- 
pressões comigo. 

Em  Setembro,  tendo  conhecimento  de  que  se  andavam  recolhendo  os  li- 
vros de,  registo  paroquial  do  distrito  de  Santarém,  para  os  arquivos  da  capital, 
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fui  a  Lisboa  e  então  falei  directamente  com  o  sr.  Júlio  Dantas,  a  quem  fiz  ver 
a  vantagem  de  criar  os  arquivos  regionais,  onde  se  arquivasse  todo  o  material 
concernente  à  vida  local,  e  pedindo  como  única  recompensa  aos  meus  serviços 
(que  sua  Ex.*  tanto  enaltecia  em  palavras)  a  criação  do  Arquivo  Distrital  de 
Leiria,  obrigando-me  a  dirigi-lo  gratuitamente  com  a  Biblioteca,  se  me  julgas- 
sem no  caso  de  poder  desempenhar  essas  funções. 

Ficou  assente  que  se  criaria  o  Arquivo  Distrital,  e  que  eu  seria  proposto 
para  o  dirigir» 

Em  14  de  Outubro  do  mesmo  ano,  recebia  um  oficio,  pedindo  com  urgên- 
cia certas  indicações  sobre  o  edifício  do  Paço,  a  fim  das  propostas  do  orçamen- 
to poderem  dar  entrada  no  Ministério  até  20  desse  mesmo  mês.  Esse  oficio  ter- 
minava com  o  seguinte  período  : — Se  se  pode  contar  com  o  Município  de  Leiria 
para  o  pagamento  do  ordenado  de  um  contínuo  e  de  um  servente  do  Arquivo  Dis- 
trital, único  encargo  material  çue  a  instituição  do  arquivo  determinará  pa 
ra  o  referido  Município. 

Anteriormente  o  sr.  dr.  Baeta  Neves,  que  deixara  de  exercer  o  cargo  de 
governador  civil,  em  14  de  Maio  de  191 5,  apresentára-me  na  sala  dos  Passos 
Perdidos,  do  Parlamento,  ao  Ministro  da  Instrução,  sr.  dr.  João  Lopes  da  Sil- 
va Martins  Júnior,  a  quem  expuz  o  que  desejava,  e  me  prometeu  todo  o  seu 
apoio,  que  se  limitou  a,  por  despacho  de  7  de  Agosto  desse  ano,  mandar  publicar 
no  «Diário  do  Governo»  uma  portaria  de  louvor. 

Verdade  seja  que  outro  Ministro,  o  sr.  dr.  Sousa  Júnior,  a  quem  solicitara  o 
seu  auxílio  a  favor  da  minha  obra,  mandou-me  ir  a  Lisboa,  e,  depois  de  muitas 
promessas,  marca  uma  visita  a  Leiria  na  semana  imediata  à  da  nossa  conferên- 
cia, a  que  só  assistiram  os  seus  secretários,  estabelecendo  como  condição  que 
se  guardasse  a  maior  reserva  sobre  o  assunto,  o  que  todos  prometeram  cum- 
prir, sob  sua  palavra.  Pois  no  dia  imediato,  encontrando  o  sr.  Baltasar  Teixei- 
ra, deputado,  este  me  comunicou  a  visita.  Tentei  negar,  mas  indicou-me  o  no- 
me do  secretário  autor  ^a  inconfidência,  dando-me  pormenores,  e  então  confes- 
sei ser  verdade.  A  visita,  porém,  nunca  se  realizou  !. . . 

Em  fins  de  Junho  de  1916  realizou-se  a  visita,  anunciada  um  ano  antes  do 
sr.  Júlio  Dantas  a  Leiria. 

Em  conferência  realizada  entre  nós  e  os  srs.  dr.  João  Salema,  governador 
civil  do  distrito  de  Leiria  e  dr.  Correia  Mateus,  presidente  da  Comissão  Exe- 
cutiva da  Câmara  Municipal,  se  assentou  nas  bases  da  organização  da  Bibliote- 
ca e  Arquivo,  e,  para  recompensar  os  meus  esforços,  o  sr.  Dantas  prometeu  en- 
viar muitos  livros,  provenientes  de  outras  incorporações,  e  ainda  muitos  docu- 
mentos para  o  Arquivo,  que  não  tinha  onde  arrecadar  em  Lisboa,  e  seriam  tão 
importantes  as  incorporações  que  o  edifício  do  Paço  seria  pequeno  para  as  re- 
ceber. 

Prometeu  ainda  obter  do  Estado  se  fizessem  as  necessárias  obras  de  con- 
servação e  adaptação  e  ainda  de  residência,  e  mais  tarde  procuraria  adquirir-se 
edifício  melhor  localizado,  por  ser  mau  o  acesso  para  a  instalação  actual. 

Pois  o  cumprimento  de  todas  estas  promessas  resumiu-se  no  envio,  da  Bi- 
blioteca de  Lisboa,  de  um  caixote  com  livros,  parte  dos  quais  obras  truncadas, 
leis  e  regulamentos  e  obras  na  maior  parte  sem  valor!..  . 

Da  parte  do  9r.  dr.  Mateus  houve  grande  relutância  em  fazer  aprovar  pela 
Câmara  Municipal,  o  que  teve  lugar  em  10  de  Abril,  a  passagem  da  Biblioteca 
para  o  Estado,  que  só  devia  trazer  vantagens  para  Leiria,  sendo  à  sombra  dela 
que  se  criou  o  Arquivo  Distrital. 

Em  4  de  Julho  de  1916  enviava  se  à  Inspecção  o  projecto  do  Decreto,  ela 
borado  para  apresentar  ao  sr.  Ministro  da  Instrução. 
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Por  fira,  a  3  de  Agosto,  saiu  o  Decreto,  que  foi  publicado  em  suplemento 
ao  «Diário  do  Governo»,  de  25  do  mesmo  mês,  e  que  é  do  teor  seguinte  : 

Ministério  da  Instrução  Pública  —  Repartição  de  instrução  Artística 

Decreto  n.°  2550  J. 

Atendendo  a  que  o  alargamento  da  área  de  incorporações  promovidas  pela 
Inspecção  das  Bibliotecas  Eruditas  e  Arquivos  e  a  necessidade  de  desacumular 
os  Arquivos  Centrais  de  Lisboa,  aconselhava  a  criação  de  bibliotecas  e  arquivos 
distritais,  já  prevista  no  n."  8.»  do  artigo  26."  do  decreto  com  força  de  lei,  de  18 
de  Março  de  19 11  ; 

Atendendo  a  que  a  Câmara  Municipal  do  Concelho  de  Leiria  se  responsa- 
biliza por  todas  as  despesas  provenientes  de  instalação,  organização,  iluminação, 
expediente  e  pessoal  da  biblioteca  e  do  arquivo  distrital,  criadoí:  pelo  Estado,  nos 
termos  do  presente  decreto  ; 

Atendendo  a  que  da  criação  da  mesma-Biblioieca  Erudita  e  Arquivo  Distri- 
tal de  Leiria,  não  resulta  para  o  Estado  qualquer  encargo  ou  despesa,  àlêm  das 
verbas  expressamente  autorizadas  nas  respectivas  tabelas  orçamentais; 

Uzando  da  faculdade  que  me  confere  o  n.°  3."  do  artigo  47.°  da  Constituição 
Politica  da  Repiíblica  Portuguesa  ; 

Hei  por  bem,  sob  proposta  dos  Ministros  do  Interior,  Justiça,  Finanças  e 
Instrução  Pública,  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  i."  E'  criada  na  cidade  de  Leiria  uma  Biblioteca  Erudita,  a  qual  pa- 
ra todos  os  efeitos  legais  se  considera  incluida  na  alínea  I  do  artigo  3.°  do  de- 
creto, com  força  de  lei,  de  18  de  Março  de' 1911,  ficando  subordinada  ao  Minis- 
tério da  Instrução  Pública,  por  intermédio  da  Inspecção  das  Bibliotecas  Eruditas 
e  Arquivos.  « 

I   i.°     O  fundo  inicial,  da  referida  Biblioteca  é  constituído  : 

a)  Pela  livraria  do  extinto  Paço  Episcopal  ; 

b)  Pela  livraria  do  extinto  Seminário  Diocesano; 

c)  Pela  livraria  e  colecção  numismática  da  extinta  casa  congreganista  da 
Portela  ; 

d)  Pela  livraria  oferecida  á  Câmara  Municipal  do  Concelho  de  Leiria  pe- 
lo cidadão  Tito  Benevenuto  Lima  de  Sousa  Larcher,  a  qual  fica  sendo  proprie- 
dade do  Estado. 

§  '2.°  O  fundo  inicial  será  progressivamente  acrescido  pela  incorporação 
dos  núcleos  de  proveniência  congreganista  distrital,  ainda  não  recolhidos  em  bi- 
bliotecas do  Estado,  e  de  colecções  doutras  proveniências  de  que  a  Inspecção 
das  Bibliotecas  e  Arquivos  possa  dispor. 

i  3.0  A  Inspecção  das  Bibliotecas  Populares  e  Móveis,  de  acordo  com  a 
Câmara  Municipal,  promoverá  na  Biblioteca  Erudita  de  Leiria  a  instalação  de 
uma  secção  popular,  fazendo  expedir  pela  força  das  verbas  de  que  o  Estado  dis- 
põe para  tal  fim,  bibliotecas  móveis  destinadas  a  percorrer  os  vários  concelhos 
do  distrito.  ^  ^ 

Artigo  2.°  É  criado  anexo  á  Biblioteca  Erudita  de  Leiria,  nos  termos  do  n. 
8.°  do  artigo  27.°  do  decreto  com  força  de  lei,  de  18  de  Março  de  191 1,  um  ar- 
quivo distrital,  igualmente  subordinado  ao  Ministério  de  Instrução  Pública,  por 
intermédio  da  Inspecção  das  Bibliotecas  Eruditas  e  Arquivos,  e  destinado  a  reco- 
lher, mediante  os  processos  legais  necessários: 

a)     Os  documentos  provenientes  da  antiga  Mitra  e  Seminário  diocesano; 


b)  Os  documentos  originários  dos  conventos  da  extinta  diocese,  deposita- 
dos na  Inspecção  de  Finanças ; 

c)  O^  cartórios  paroquiais  do  distrito,  nos  termos  e  condições  do  decreto 
n."  i63o,  de  9  de  Junho  de  I9i5; 

d)  'Os  cartórios  paroquiais  do  extinto  bispado  de  Leiri;i,  que  foram  remo- 
vidos para  Coimbra  ; 

e)  Os  cartórios  notariais  do  distrito  ; 

f)  O  arquivo  da  Câmara  ; 

g)  Os  arquivos  dos  hospitais,  confrarias  e  misericórdias  do  distrito ; 

h)  Os  arquivos  dos  estabelecimentos  fabris  estadoais,  de  criação  pombali- 
na existentes  na  região; 

i)     O  arquivo  da  casa  da  Nazaré  ; 

j)     Os  processos  crimes  arquivados  ; 

1)  Todos  os  processos  e  documentos  provenientes  de  repartições  extintas  e 
de  serviços  cessantes  do  distrito  que^  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  deves- 
sem dar  entrada  no  Arquivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo. 

Artigo  3."  A  Biblioteca  e  Arquivo  Distrital  ,de  Leiria  serão  instalados  no 
andar  nobre  do  antigo  Paço  Episcopal,  cedido  de  arrendamento  á  Câmara  de 
Leiria  por  decreto  de  3  de  Outubro  de  1911,  ficando  a  cargo  da  mesma'  Câma- 
ra o  pagamento  da  renda  respectiva  e  de  todas  as  despesas  de  instalação,  con- 
servação e  iluminação.  ....:,.> 

Artigo  4.°  O  quadro  do  pessoal  da  Biblioteca  Erudita  e  Arquivo  Distrital 
de  Leiria  será  o  seguinte  : 

I  Bibliotecário-arquivista. 

í   Amanuense. 

I   Continuo. 

I  i."  O  bibliotecário  arquivista,  excepção  feita  da  primeira  nomeação,  será 
um  professor  do  Liceu  de  Leiria,  nomeado  pelo  Governo  sbôre  proposta  doTns- 
pector  das  Bibliotecas  Eruditas  e  Arquivos,  e  vencerá  a  gratificação  anual  de 
looííoo. 

2."  O  amanuense  e  o  contínuo  serão  nomeados  sob  proposta  da  Câmara 
de  Leiria  e  terão  o  vencimento,  respectivamente,  de  26oyí)oo  e  de  2ooíl)oo  anuais 
fixados  no  orçamento  municipal. 

Artigo  D.**  A  gratificação  do  bibliotecário-arquivista  e  os  ordenados  do  ama- 
nuense e  do  contínuo,  as  despesas  de  expediente  e  as  férias  do  pessoal  assalai  ia- 
do  ficam  a  cargo  da  Câmara  Municipal  de  Leiria. 

I  único.  A  Câmara  dará  residência  ao  bibliotecário-arquivista,  no  edifício 
do  antigo  Paço  Episcopal. 

^Artigo  6."  O  Estado  custeará  até  ao  limite  da  verba  inscrita  no  Orçamen- 
to Geral  do  Estado  paia  o  ano  económico  de  I9i6-i9f7,  as  despesas  da  catalo- 
gação e  inventário  do  Arquivo  Distrital  de  Leiria. 

Artigo  7.''     Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

Os  Ministros  do  Interior,  Justiça,  Finanças,  P'omento  e  Instrução  Pública 
assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paços  do  Governo  da  República,  3 
de  Agosto  de  191Ó.— Bernardino  Machado— ^ras  Mousinho  ãe  Albuquerque 
— Luís  de  Mesquita  Carvalho— António  José  de  Almeida— Francisco  José  Fernan- 
des Costa— Joaquim  Pedro  Martins- 

Na  mesma  data  saiu  o  meu  despacho,  que  é  do  teor  segeinte  ; 

Repartição  de  Instrução  Artística 

t  Atendendo  a  que  o  fundo  da  Biblioteca  Krudita  de  Leiria  criada  por  de- 
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creto  desta  data  é,  em  grande  parte,  constituído  pela  livraria  oferecida  ao  mu- 
nicípio por  Tito  Benevenuto  Lima  de  Sousa  Larcher  ; 

Atendendo  a  que  o  mesmo  cidadão  tem  eficásmente  contribuídovpara  a  ins- 
talação e  organização  das  colecções  de  livros,  documentos  e  moedas  provenien- 
tes da  mitra  de  Leiria,  seminário  diocesano  e  casa  congreganista  da  Portela,  en- 
tregues á  guarda  da  Gamara  Municipal  do  respectivo  concelho  ; 

Atendendo  à  especial  competência  demonstrada  pelo  referido  cidadão  em 
assuntos  de  arqueologia  e   biblioteconomia. 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  n.°  4.°  do  ortigo  47."  da  Constitui- 
ção Política  da  República  Portuguesa  : 

Hei  por  bem  decretar,  sob  proposta  do  Ministro  de  Instrução  Pública,  que 
seja  nomeado  biblioiecário-arquivista,  sem  vencimento,  da  Biblioteca  e  Arquivo 
Distrital  de  Leiria,  Tilo  Benevenuto  de  Lima  Sousa  Larcher. 

O  Ministro  de  Instrução  Pública  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paços  do  Governo  da  República,  3  de  Agosto  de  1916. — BERNARDINO  MA- 
CHADO—/í7a^«//n  Pedro  Martins. 

A  Câmara  Municipal,  presidida  pelo  Sr.  Dr.  Mateus, 
no  seu  orçamento  para  1917,  incluiu  para  a  Biblio- 
teca, Arquivo  e  Museu— 30^00  !!!... 

Em  I  de  Janeiro  de  19 18  entrou  em  exercício  nova  vereação,  presidida  pe- 
lo padre  Jc>aquim  José  Carvalho,  que  deu  ordem  na  livraria  de  onde  me  forne- 
cia, para  não  fornecer  nada  à  Biblioteca,  porque  a  Câmara  não  pagaria  !  Ale- 
gava a  falta  de  fundos  que  a  anterior  Câmara  deixara. 

Dias  depois  era  a  Câmara  dissolvida  e  nomeada  uma  comissão  adminis- 
trativa, presidida  pelo  sr.  dr,  Afonso  Zúquete,e  então,  devido  principalmente  aos 
esforços  do  sr.  José  Saraiva,  professor  do  Liceu,  a  única  pessoa  que  cm  Lei- 
ria se  interessa  pela  Biblioteca,  não  só  freqúentando-a,  mas  também  promoven- 
do a  frequência  dos  seus  alunos,  obtive  que  no  orçamento  fosse  inscrita  a  ver- 
ba de   iSoííoo  para  a  Biblioteca  e  Arquivo,  e  mais  looí&oo  para  o  Museu. 

Esta  Comissão  pediu  mais  tarde  a  exoneração  e  foi  substituída  pela  ante- 
rior, presidida  pelo  sr.  padre  Joaquim  José  Carvalho,  que  conserva  para  1919  a 
verba  anterior. 

A  verba  obtida  da  Inspecção  para  as  incoiporaçóes  é  diminuta,  e  este  ano, 
para  obter  que  me  fosse  enviada,  tive  de  me  dirigir  a  V.  Ex.^  Sr.  Ministro  e  lo- 
go me  foi  remetida. 

Solicitei  o  auxílio  da  Associação  Comercial  e  da  Junta  Geral  do  Distrito, 
mas  ft)ram  baldados  os  esforços,  apesar  daquela  ser  presidida  por  um  profes- 
sor do  Liceu,  que  tem  uma  das  melhores  fortunas  da  região,  que  desta  actual- 
mente faz  parte  com  mais  dois  professores  do  Liceu. 

E-para  que  V.  Ex.^  possa  fazer  uma  ideia  da  orientação  de  muitos  profes- 
sores, exporei  o  seguinte  : 

Ò  Sr.  Leitão,  quando  lhe  pedi  o  auxílio  da  Associação  Comercial,  em  De^ 
zembro  de  1916,  não  respondeu  ao  ofício,  talvez  por  se  vexar  de  (^eixar  por  es- 
crito consignado  o  que  declarou  de  viva  voz: — que  a  Associação  Comercial  era 
pobre  e  por  isso  não  podia  dar  nada,  a  não  ser  talvez  uns  20  escudos!!!  Segui- 
damente informando-se  do  que  pretendia  incorporar,  e  explicando-lhe  que  eram 
uns  mil  e  tal  volumes  da  biblioteca  de  S.  Bernardino,  concelho  de  Peniche,  e  a- 
gumas  obras  de  arte,  como  quadros  em  tela,  e  19  grupos  da  Paixão  de  Cristo, 
escultura  em  madeifa, — aconselhou  a  que  não  fizesse  embalagem.  Podia  tudo  vir 
a  granel  em  carro  com  taipais,  até  à  estação  de  S.  Mamede  ou  Óbidos,  (7  léguas) 
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e  aí  pedir  ao  chefe  da  estação  para  arranjar  um  wagon  fechado,  e  da  estação 
de  Leiria  á  cidade  iransportava-os  em  carros  !!! 

Fiquei  como  petrificado,  mas  recordei-me  que  o  dito  professor,  que  tam- 
bém Já  tem  sido  reitor  do  Liceu,  é  comerciante  de  mercearias  por  atacado. 

Outro  membro  da  Junta  do  Distrito  é  o  Sr.  António  de  Sousa  Monteiro, 
capitalista  e  engenheiro  das  Obras  Piíblicas,  que  nunca  vi  em  festas  cívicas, 
nem  mesmo  nas  reaHzadas  no  Liceu,  e  no  verão  de  1917  e  1918,  vi  acompa- 
nhado dos  seus  alunos  da  aula  de  desenho,  em  excursão  de  ensino  de  arte,  vi- 
sitar os  templos  da  cidade,  N.  Senhora  da  Encarnação  e  Sé,  e  terminar  no  tem- 
plo românico  de  S.  Pedro,  que  fica  ao  lado  e  contíguo  ao  Paço  episcopal,  onde 
estão  alojados  a  Biblioteca  e  Museu.  Pois  ainda  não  entrou  no  Museu  regional, 
e  o  Castelo,  como  fica  mais  alto,  mostrou-lhes  da  porta  do  Paço!! 

O  terceiro  membro  da  Comissão  Administrativa  é  o  engenheiro  militar  Jo- 
sé Diogo  Lopes  da  Costa  Teriaga,  que  depois  de  reformado  foi  completar  o 
curso,  para  concorrer  ao  liceu  de  Leiria. 

Encarregado  em  tempo  das  obras  militares  de  Leiria,  destelhou  parte  da 
igreja  românica  de  S.  Pedro,  exemplar  do  século  XII,  para  aproveitar  a  telha 
no  concerto  dos  telhados  das  casernas  juntas. 

E  interferindo  nas  obras  do  Matadouro,  deixou  destruir  uma  pedra  do  sé- 
culo XVII,  representando  a  fachada  do  Castelo. 

Tendo  de  consolidar  as  ruinas  do  Castelo,  depois  do  último  abalo  sísmico 
que  tantos  estragos  causou  no  Ribatejo,  preencheu  um  grande  buraco  que  havia 
na  parede  exterior  da  alcáçova,  com  cantarias  brancas,  parte  das  quais  eram  da 
capela  de  N.  Senhora  da  Penha,  belo  exemplar  gótico,  e  ainda  colocou  exterior- 
mente na  parle  superior  elásticos  de  feft-o  pintados  de  vermelho,  obras  que  dão 
uma  nota  bem  desagradável. 

Pois  nomeados  para  substituir  em  Janeiro  a  Junta  eleita,  recusaram-se  a 
inscrever  no  orçamento  qualquer  verba,  como  já  o  fizera  a  Junta  anterior. 

Quanto  a  instalação  não  pode  ser  mais  deficiente. 

O  acesso  ao  edifício  é  mau,  o  que  concorre  para  a  pouca  frequência,  a  que 
acresce  a  falta  de  iluminação,  que  não  permite  a  abertura  à  noite. 

A  Câmara  obrigou-se  à  iluminação,  mas  teem-se  recusado  as  sucessivas  ve- 
reações a  satisfazer  esta  imperiosa  necessidade,  spesar  de  ser  um  serviço  mu- 
nicipalizado, e  de  a  ter  colocado  no  quartel  da  Guarda  Republicana,  instalado 
no  mesmo  edifício  já  depois  da  Biblioteca,  Arquivo  e  xMuseu,  e  de  ser  muito 
mais  dispendiosa  essa  instalação. 

Não  há  uma  sentina,  nem  um  simples  mitório,  para  uso  dos  leitores  e  do 
pessoal,  e  o  resultado  é  fácil  de  calcular  em  volta  do  edifício,  num  país  como  o 
nosso. 

Duas  das  salas  não  teem  tecto,  e  por  baixo  de  uma  delas  está  uma  cavala- 
riça da  Guarda.  São  essas  duas  salas  bastante  hiimidas,  e  de  quando  em  vez  te- 
nho de  acudir  aos  livros  por  causa  do  bolor,  serviço  que  é  executado  por  mim. 

Por  falta  de  estantes  estão  parte  dos  livros  acumulados  no  chão,  e  para 
parte  do  pequeno  arquivo  tive  de  aproveitar  caixotes  e  as  portas  com  que  im- 
provisei estantes  !!! 

Tanto  eu  ccmo  o  pessoal,  nos  temos  de  improvízar  em  carpinteiros  e  pin- 
tores, e  fazer  a  limpesa... 

O  mobiliário  c  deficiente  e  impróprio. 

Há  dois  anos,  proximamente,  que  diligenceio  montar  uma  aula  nocturna 
para  operários  e  polícias  àlêm  de  uma  diurna  para  a  Guarda  Republicana,  para 
ensino  e  educação,  preparando  aqueles  em  parte  para  a  frequência  da  Escola 
Industrial  c   Comercial,  e  estes  com  uma  educação  cívica,  e  os  últimos  com  o 
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curso  de  sargentos.  Nada  tenho  conseguido,  senão  boas  palavras,  a  declaração 
da  muita  utilidade  da  obra — e  mais  nada. 

O  actual  governador  civil,  sr.  Lourenço  Pereira,  que  ao  entrar  em  exercí- 
cio, em  Setembro,  me  declarou  que  duas  coisas  priíicipalmente  o  preocupavam, 
a  instrução  e  a  beneficência,  e  que  prometeu  em  breves  dias  visitar  as  instala- 
ções a  meu  cargo,  e  diligenciar  fazer  que  se  abrisse  ao  menos  o  curso  para  a 
polícia  e  guarda  em  5  de  Outubro,  nem  fez  a  anunciada  visita  nem  as  aulas 
abriram. 

As  aulas  seriam  regidas  gratuitamente. 

Há  mais  de  mil  volumes  por  encadernar,  e  dos  arquivos  apenas  foram  ainda 
recolhidos  os  paroquiais,  o  do  Hospital  das  Caldas  da  Rainha  e  Misericórdia 
de  Leiria. 

Gomo  fazer  as  incorporações  se  nem  o  Estado  nem  a  Câmara  fornecem  o 
necessário  para  esse  fim  ? 

E  àlêm  de  tudo  isto,  há  ainda  a  atender  às  responsabilidades  que  resultam 
da  classificação  da  Biblioteca  Erudita. 

Gomo  se  há-de  satisfazer  às  necessidades  de  uma  biblioteca  dessa  natureza, 
que  deve  acompanhar  o  movimento  scientífico  e  intelectual,  se  lião  exi£te  verba 
para  adquirir  as  obras  especiais  que  tem  de  constituir  o  seu  fundo,  nem  sequer 
para  as  necessárias  a  uma  biblioteca  popular?  i 

Ims,  sem  comentários,  o  que  se  tem  passado  com  a  Biblioteca,  deixando  de 
parte  o  curioso  proceder  de  algumas  repartições  públicas  com  que  me  tenho 
correspondido,  cuja  classificação  não  farei  — e  passarei  a  ocupar-me  das  biblio- 
tecas móveis,  de  que  trata  o  |  3."  do  artigo  i.''  do  decreto. 

Em  Setembro  de  1914,  estando  covcio  administrador  no  concelho  da  Bata- 
lha, apareceu-me  ali  de  automóvel  o  sr.  Luz  de  Almeida,  inspector  das  Bibliote- 
cas Populares  e  Móveis,  que  desejava  lhe  desse  umas  notas  sobre  a  Biblioteca 
de  Leiria,  que  sabia  eu  estar  organizando,  a  fim  de  poder  apresentar  com. bre- 
vidade um  relatório. 

Ponderei-lhe  que  não  tinha  elementos  para  o  fazer,  pois  que  as  espécies 
recolhidas  estavam  amontoadas  nas  salas,  e  não  tinha  catálogo  das  livrarias  in- 
corporadas e  apenas  um,  completo,  das  obras  por  mim  oferecidas.  Afinal,  depois 
das  suas  instâncias  déi-lhe  umas  indicações  gerais,  do  que  tomou  nota  numa  car- 
teira de  capa  preta,  que  guardou  no  bolso  interior  do  casaco. 

Um  ano  depois,  quando  fui  pedir  a  criação  do  Arquivo,  procurei  o  sr.  Luz 
de  Almeida,  para  lhe  solicitar  a  remessa  de  bibliotecas  móveis,  pelo  menos  uma 
para  cada  comarca. 

Sua  Ex.^j  muito  amável,  prometeu  que  logo  que  pudesse  enviaria  algumas, 
e  logo  me  declarou: — Tenho  de  apresentar  com  brevidade  um  relatório  ao  mi- 
nistio  sobre  as  bibliotecas  do  país;  e  aproveito  a  acasião  para  lhe  pedir  algu- 
mas indicações  sobre  a  de  Leiria. 

Disse-lhe  que  um  ano  antes  lhas  tinha  dado  na  Batalha,  e  o  sr.  Luz  de  Almei- 
da puxoi  da  carteira  de  capa  preta,  onde  verificou  que  na  verdade  lá  tinha  as  notas. 

Qumdo  um  ano  depois,  em  1916,  fui  tomar  posse  como  bibliotecário,  pro- 
curei novamente  o  sr.  Luz  de  Almeida,  ainda  por  causa  das  bibliotecas,  e  logo 
sorridente  me  declarou: — Veio  mesmo  em  muito  boa  ocasião,  pois  que  estou  a 
organizar  um  relatório  sobre  as  bibliotecas  do  país  e  desejava  me  desse  alguns 
esclarecimentos  sobre  a  de  Leiria.  Lembrei-lhe  que  no  bolso  interior  devia  tra- 
zer uma  carteira  de  capa  preta  onde  tomara  as  notas  que  lhe  dera. 

r*edl  em  ofício  de  26  de  Setembro  de  1916  as  bibliotecas  móveis. 

Km  [Q  de  Março  de  1917  recebi  guia  do  caminho  de  ferro,  com  porte  a  pa- 
gar, para  levantar  duas  bibliotecas  móveis,  que  foram  enviadas:  uma  para  a  Ma- 
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rinha  Grande,  onde  ainda  hoje  se  conserva,  tendo  sido  muito  consultada^  haven- 
do à  sua  chegada  á  vila,  manifestações  de  regosijo  e  uma  sessão  solene,  e  a  ou- 
tra foi  para  o  Arrabal. 

Prometia-se  no  ofício  que,  logo  que  as  circunstâncias  o  permitissem,  se- 
riam satisfeitos  os  meus  desejos  e  enviadas  mais  bibliotecas  móveis. 

I  Em  22  de  Maio  de  1917  recebia  da  Inspecção  das  Bibliotecas  Móveis  um 
ofício,  com  a  nota  de  urgente,  para  oficiar  às  entidades  oficiais,  ou  não, 
de  Alcobaça,  Ancião,  Caldas  da  Rainha,  Figueiró  dos  Vinhos,  Pombal  e  Pôrio 
de  Mós,  para  que  estas  oficiassem,  com  a  máxima  utgência,  à  referida  inspec- 
ção, solicitando  a  remessa  das  aludidas  bibliotecas. 

E  nada  mais  soube  das  bibliotecas  móveis,  senão  que  nada  tinha  com  elas!'! 

Copclttsão 

Do  que  fica  exposto,  se  vê  claramente  que  em  Portugal  apesar-de  muito  se 
proclamar  que  é  necessário  instruir  e  educar,  para  qUe  o  País  possa  entrar  na 
senda  do  progresso,  e  de  muito  se  apelar  para  a  iniciativa  particular,  esta  sô  se 
pode  exercer,  ou  tendo  os  amigos  da  instrução  fortuna  própria,  que  lhes  permita 
realizar  suas  aspirações  sem  precisar  da  intervenção  das  estações  oficiais,  ou  ter 
uma  espinha  dorsal  muito  flexível. 

Por  muitas  vezes  comecei  a  elaborar  o  relatório,  que  já  contava  apresentar 
no  ano  findo,  mas  sentia-me  vexado,  por  mim  e  principalmente  pelo  meu  país  e 
inutilizava  o  meu  trabalho, 

E  doloroso,  e  bem  doloroso,  para  quem  ama  a  sua  Pátria,  ter  de  constatar 
que,  casos  como  os  que  ficam  narrados,  se  possam  dar  num  país  que  se  presume 
de  civilisado. 

Escusado  será  alargar  mais  o  quadro,  e  por  isso  me  abstenho  de  narrar  fac- 
tos, que  procurei  esquecer,  e  que  revelam  quão  baixo  é  o  nível  moral  de  mui- 
tas criaturas  que  infelizmente,  em  parte,  ocupam  posições  de  destaque,  e  algu- 
mas até  em  assuntos  de  instrução  e  educação. 

Deixarei  de  me  referir  também  aos  meus  companheiros  de  luta,  que  em 
dezenas  de  com.ícios  e  conferências  apregoaram  a  meu  lado,  antes  e  depois  da 
proclamação  da  República,  princípios  que  esqueceram,  e  que  continuando  a  apre- 
goar a  sua  fé  republicana,  alguma  coisa  teem  contribuído,  pela  sua  incoerência, 
para  o  descalabro  social. 

Em  resumo,  pedindo  apoio  para  a  realização  da  minha  obra  aos  ministros 
e  presidente  do  governo  provisório,  a  quási  tçdos  os  ministros  de  instrução  que 
se  lhe  seguiram  e  a  alguns  de  outras  pastas,  aos  governadores  civis  do  distrito 
de  Leiria,  aos  deputados  e  senadores  da  região,  às  corporações  locais,  nenhum 
auxílio  encontrei. 

Solicitei  das  Universidades  de  Lisboa,  Porto  e  Coimbra,  a  remessa  das  suas 
publicações  periódicas,  e  apenas  o  reitor  da  de  Coimbra,  ao  tempo  o  sr.  Norton 
de  MatoB,  respondeu  que  a  Biblioteca  da  Universidade  era  pobre,  e  por  isso  não 
podia  satisfazer  os  meus  desejos !!! 

Pedi  ainda  a  Academia  de  Sciências  de  Portugal,  para  tomar  à  sua  inicia- 
tiva a  criaçã»;  do  Museu,  como  já  o  lizera  em  Faro,  e  por  duas  vezes  lhe  pedi 
os  seus  boleiins,  e  nada  me  responderam  :  procedimento  igual  ao  que  teve  o 
Instituto  de  Coimbra  com  relação  ao  seu  boletim,  e  o  de  outras  corporações 
scientíficas  e  literárias    e  ainda  de  várias  repartições  oficiais. 

Nunca  consegui  a  visita  oficial  das  corporações  locais,  das  autoridades,  cor- 
pos docentes  das  escolas,  nem  das  corporações  administrativas,  à  excepção  da 
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Comissão  Executiva  da  Câmara  Municipal  nomeada  em  Janeiro  do  corrente 
ano  de  19 18,  e  presidida  peio  sr.  Dr.  Afonso  Veríssimo  de  Azevedo  Zúqueie. 
Esta  comissão  encontrando  os  cofres  da  Câmara  em  muito  más  condições,  in- 
cluiu no  orçamento  iSoíJ&oo  escudos  para  a  Biblioteca  e  Arquivo,  e  looíííoo  pa- 
ra o  Museu. 

Foi  pouco,  mas  mostraram  boa  vontade,  e  na  ocasião  mais  não  podiam  fa- 
zer, e  lanto  mais  que  o  presidente  da  Comissão  Executiva  da  Câmara  anterior 
que  entrara  no  princípio  desse  mesmo  mês,  o  reverendo  Joaquim  José  Carvalho, 
dera  ordem  para  nada  seabonar. 

A  situação  actual  dos  síerviços  a  seu  car^o 

A  parte  do  Paço  destinada  às  instalações  é  insuficiente.  Não  tenho  salas 
nem  verba,  para  instalação  e  incorporações  do  Arquivo  Distrital. 

O  arquiiFo  da  Mitra  do  antigo  bispado  de  Leiria,  está  abandonado  numa 
sala  do  Seminário  de  Coimbra,  em  risco  de  se  perder,  segundo  as  informações 
que  me  deram. 

Os  telhados  que  há  três  quartos  de  século  não  sofrem  reparações,  precisam 
de  levantados  por  completo ;  as  janelas  e  portas  exteriores,  sem  pintura,  estão 
apodrecendo,  e  faltam  muitos  vidros. 

Não  há  segurança  nenhuma  no  edifício,  ficando  dia  e  noite  aberto  o  acesso 
ao  interior. 

Em  caso  de  incêndio,  a  que  está  sujeito,  pois  no  edifício  funcionam  5  cozi- 
nhas, nada  se  salvará,  por  absoluta  falta  de  água,  na  área  que  o  cerca. 

Não  há  retretes,  nem  sequer  um  urinol  para  o  uso  dos  empregados  e  lei- 
tores. 

Falta  iluminação  para  a  leitura  à  noite,  e  tem  pouca  luz  a  sala  para  esse 
fim  destinada. 

Muito  mau  acesso. 

O  Governo  não  auxilia  estas  instituições  porque  a  Câmara  se  obrigou  a  to- 
dos os  encargos,  e  esta  pouco  dá,  porque  pouco  tem,  e  a  situação  assim  torna-se 
difícil,  porque  das  verbas  cedidas"  que  ao  todo  prefazem  280^00  escudos,  quásí 
metade  são  absorvidas  pelo  serviço  da  limpeza  e  outros  idênticos.  Juntem-se  as 
necessidades  destes  serviços,  reparações,  encadernações,  incorporações,  benifi- 
ciações  e  a  aquisição  de  livros,  e  ver-se  há  que  nem  para  uma  biblioteca  popu- 
lar dava,  quanto  mais  para  uma  Biblioteca  Erudita,  um  Arquivo  Distrital  e  um 
Museu  de  Arte,  Arqueologia  e  Numismática. 

E'  de  notar  que  a  secção  de  numismática  foi  criada,  pelo  decreto  da  Biblio- 
teca, junto  a  esta,  e  pelo  do  Museu,  junto  a  este!!! 

Não  me  tornarei  mais  extenso,  e  passo  a  referir-me  ao  mapa  do  movimen- 
to de  leiíores  nos  anos  civis  de  1917  e   1918. 

A  maioria  da  frequência  é  devida  à  acção  do  ilustre  professor  do  Liceu  Sr. 
.Tose  Saraiva,  que  está  indicado  para  reitor  do  mesmo,  o  que  levado  a  efeito  se- 
ria um  dos  maiores  benefícios  prestados  a  Leiria  e  ao  Liceu,  porquanto  é  um 
professor  distintíssimo  e  um  bom  educador. 

É  ele  que  encaminha  os  seus  alunos  para  a  Biblioteca  e  vai  verificar  a  sua 
frequência,  pelos  verbetes  de  leitura,  e  na  aula  pelo  conhecimento  das  matérias 
estudadas. 

E'  a  única  pessoa  em  Leiria,  donde  não  é  natural,  que  assim  procede  e  se 
tem  interessado  pelo  progresso  dos  serviços  a  meu  cargo,  auxiliando-me  muitas 


vezes  com  as  suas  luzes  e  com  os  seus  conselhos,  o  que  me  leva  a  paientear- 
-Ihe  aqui  o  meu  reconhecimento. 

No  final  vão  os  mapas  do  movimento  dos  leitores  nos  anos  civis  de  1917  e 

1918. 

* 
*  # 

Não  é  animador  o  quadro,  em  grande  parte  devido  às  causas  que  lenho 
apontado  e  ainda  ao  pouco  gosto  pelo  estudo  que  geralmente  há  no  nosso  país, 
motivado  principalmente  pela  péssima  orientação  pedagógica  do  ensino  público. 

O  número  de  visitantes  ao  Museu  foi,  no  ano  de  1917,  de  617  pessoas. 

No  ano  de  1918,  foi  de  478  pessoas.  A  diferença  foi  motivada  peia  falta  de 
excursões  escolares  e  maus  horários  do  Caminho  de  Ferro. 

No  estado  actual  do  nosso  meio  social,  a  Biblioteca  precisa  ser  mais  do  que 
uma  casa  com  livros  e  respectivo  gabinete  de  leitura. 

Precisa  atrair,  chamar  a  si  os  leitores,  e,  sempre  que  s«ja  possível,  instruir 
e  educar,  fazendo-se,  para  os  menos  instruídos,  conferências,  acompanhadas  de 
experiências  que  lhes  despertern  o  gosto  pelo  estudo,  a  vontade  de  adquirir  co- 
nhecimentos. 

Ainda  junto  de  cada  biblioteca  devia  haver  um  museu  etnográfico  regional, 
e  pelo  menos  um  pequeno  gabinete  de  física. 

Pelo  menos  para  a  de  Leiria  é  uma  das  minhas  aspirações. 

Para  terminar,  apresento  a  nota  agradável  deste  relatório,  os  nomes  bene- 
méritos que  teem  auxiliado  estas  instituições  com  donativos,  frisando  antes  que, 
oferecidos  pelos  seus  autores,  ainda  não  entrou  nenhum  trabalho  publicado  pe- 
los escritores  naturais  do  concelho  de  Leiria. 

O  sr.  dr.  Fidelino  de  Figueiredo,  director  da  Biblioteca  Nacional  de  Lis- 
boa— que,  depois  de  uma  visita  a  Leiria,  se  interessou  vivamente  pela  Bibliote- 
ca, e  que  não  só  enviou  as  suas  publicações  e  a  «Revista  de  História»  como 
também  obteve  de  alguns  seus  amigos  e  da  «Academia  das  Sciências  de  Lis- 
boa» a  remessa  de  obras  importantes. 

A  Academia  de  Sciências  de  Lisboa,  que  inscreveu  a  Biblioteca  na  relação 
dos  contemplados  com  as  suas  publicações,  sendo-me  grato  referir  o  nome  do 
sr.  Cristovam  Aires,  seu  digno  secretário,  pela  sua  boa  vontade  e  atenções. 

A  Comissão  de  Estudos  Geológicos,  que  procedeu  da  mesma  forma  que  a 
anterior,  por  iniciativa  do  seu  secretário  sr.  Jorge  de  Macedo  de  Oliveira  Simões. 

A  Biblioteca  Municipal  do  Porto,  que  também  tem  enviado  as  suas  valiosas 
publicações. 

O  Sr.  Edgar  Prestage,  um  inglês  muito  amigo  de  Portugal,  e  que,  àlêm 
das  publicações  enviadas,  tem  usado  de  atenções  para  comigo  que  não  posso 
deixar  de  aqui  lhe  patentear  o  meu  reconhecimento,  pela  distinção  que  lhe  te- 
nho merecido. 

A  Casa  Pia  de  Lisboa  e  especialmente  o  seu  director,  sr.  Dr.  Aurélio  Fer- 
reira, pelas  facilidades  e  boa  vontade  com  que  facilitou  a  cessão  das  obras  de 
arte  e  livraria  da  casa  de  S.  Bernardino,  do  concelho  de  Peniche,  e  ainda  o  sr. 
César  da  Silva,  professor  regente  da  Colónia  ali  instalada,  pelos  seus  bons 
serviços. 

Menciono  ainda  pelas  suas  ofertas  de  livros  a  Direcção  Geral  de  Estatísti- 
ca, a  Direcção  Geral  das  Contribuições  Directas,  os  Liceus  de  Coimbra  e  La- 
mego, a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  e  Junta  do  Crédito  Público. 

As  redacções  dos  semanários — «União  Figueiroense»,  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos; cSemana  Alcobacense»,  de  Alcobaça;  «Anunciador»,  «Jornal  de  Leiria», 
«Mensageiro»»,  e  «Voz  Infantil»,  de  Leiria;  «O  Porto  Crítico»,  do  Porto;  c  as 


Escolas  Móveis  João  de  Deus,  sede  em  Lisboa,  que  teem  enviado  regularmente 
as  suas  publicações;  os  srs.  Ernesto  Adolfo  Teixeira  Guedes,  de  Fnrò;  Alber- 
to Cardoso  Pires  de  Figueiredo,  de  Góimbra  ;  Armando  das  Neves  Larcíier,  de 
Aveiro ;  dr.  Afonso  Veríssimo  de  Azevedo  Zúquete,  de  Leiria  ;  António  Vieira 
Natividade,  de  Alcobaça  ;  Belisário  Pimenta,  de  Coimbra  ;  Carlos  de  Passos, 
do  Porto  ;  Edu:nrdo  Moreira,  de  Lisboa  ;  dr.  José  Leite  de  Vasconcelos,  de  Lis- 
boa ;  João  Miranda,  dr.  José'  Pedro  Dííjs  Júnior,  dr.  Amónio  Lúcio  Tavares  Pi- 
mentel, Manuel  de  Deus  Brito  Moreno  e  Manuel  'Maria  da  Silva,  de  Leiria. 

O  sr.  Inácio  Veríssimo  de  Azevedo  depositou  no  Museu  uma  vitrine,  con- 
tjendo  uma   colecção   de   materiais,  encontrados  na  escavação  da  antiga  Colipo. 

A  Liga  dos  Amigos  do  Castelo  e  Direcção  das  Obras  Pút^licas  de  Leiria, 
também  teem  entregado  no  Museu  os  materiais  encontrados  no  Castelo  de  Leiria. 

O  sr.  José  Ferreira  Bernardino,  de  Azoia,  ofereceu  uma  interessante  colec- 
ção de  armas  gentílicas  de  Africa  Ocidental. 

O  sr  generaè  José  Maria  de  Oliveira  Simões,  uma  colecção  de  cântaros, 
de  que  já  enviou  metade. 

Neto  posso  deixar  de  patentear  também  o  meu  reconhecimento' froisr/íEr- 
nesto  Korrodi,  artista  de  grande  valor,  que  muito  me  tem  auxiliado.        ".  •  ■ 

A  todos  os  mencionados,  o  meu  reconhecimento. 

Do  Museu,  Já  enviara  em  24  de  Setembro  último  um  inventário  e  ligeiro  re- 
latório, a  fim  de  cumprir  as  determinações  de  V  Ex.*  e  pelo  qual  se  vê  que, 
dos  5 10  números  correspondeiites  a  1485  objectos  de  que  é  constituído  o  Mu- 
seu, 186  números  com  404  objectos  foram  por  mim  oferecidos,  constituindo  o 
núcleo  inicial. 

Para  esse  relatório  chamo  a  atenção  de  V.  Ex.-'' 

Antes  de  terminar  devo  fazer  uma  declaração: 

E'  possível  que  o  desejo  ardente  de  ver  progredir  a  minha  obra  me  cegue 
um  pouco,  mas,  se  assim  fôr,  não  me  seja  levado  à  conta  de  despeito  ou  má  von- 
tade. A  ninguém  desejo  melindrar.  i-.i.r, 

Estou  convencido  de  que  hei-de  conseguir  impor  a'os'^^ut?'me  teem  contraria- 
do, ou  menos  auxiliado,  o  desejo  de  mesecunda^rlv.ivvVvj'*.  ^V>   >>\\\\)\)\»'.)K   > 

Há  um  nome  a  quem  mais  referências  íaço.  E'  o  sr.  dr.  Jóão  Côffêia  Ma- 
teus, que  inegavelmente  é  o  homem  a  quem  Leiria  mais  deve^  débai:xó' do' pon- 
to de  vista  do  desenvolvimento  materialyépor-quem  sinto  grande  consideração, 
não  lhe  faltando  com  o  meu  auxílio  e  apoio,  senipre  que  tenho  tido  ocasião  de 
o  prestar,  muito  embora,  por  vezes,  discorde  do 'seu  modo  de' vôr.  •■•'v 

Ao  citar  o  seu  nome,  é  como  presidente  da  Câmara,  que  sei  muitas,  vezes 
o  contrariava  nas  suhs  aspirações,  não  o  deixando  dar  largas  aos' seus  desejos, 
e  assim  foi  que  no  ano  de  1916  bastante  trabalho  teve  para  dispor  as  coisns  pa- 
ra me  instalar  no  Paço  e  fazer  sair  a  Escola  Normal. 


Ex."'°  Sr.  Ministro  da  Instrução 


Permita  V.  Ex.^  que,  ao  encerrar  este  relatório,  me  dirija  a  V.  Ex.*  como 
Ministro  e  como  cidadão. 

Reconheço  que  V.  Ex.*  é  dotado  de  invulgar  inteligência  e  que  tem  boa 
vontade  de  melhorar  os  serviços  a  seu  cargo,  mas  a  verdade  é  que  a  reforma 
dos  serviços  das  Bibliotecas  e  Arquivos,  que  levou  meses  a  elaborar  por  uma 
comissão  composta  de  nomes  de  que  havia  a  esperar  obra  de  maior  fôlego,  sàíu 
iiicompleta,  e  pode-se  quási  dizer,  limitou-se  à  refoima  dos  serviços  de  Lisboa. 


É  preciso  codificar  e  reformar  os  serviços  não  só  das  Bibliotecas  e  Arqui- 
vos como  também  regular  o  funcionamento  dos  Museus  e  sua  acção,  a  fim  de 
evitar  que  se  possam  repetir  factos  como  os  que  neste  relatório  exponho,  e  de 
que  V.  Ex.%  por  exposição  minha  verbal,  teve  conhecimento,  prometendo  pro- 
videnciar, promessa  que,  certamente  devido  aos  muitos  afazeres,  não  se  chegou 
a  executar. 

Como  cidadão,  estou  crerte  que  V.  Ex.^  me  achará  razão,  estou  convenci- 
âb  de  que  remediaria  os  males,  assim  como  não  poderá  deixar  de  reconhecer 
que  não  há  por  Portugal,  quem  mais  tenha  feiío  pela  instrução,  relativamente 
aos  recursos  monetários,  de  que  disponho,  e  ainda  ao  meu  mau  estado  de  saúde. 

Também  V.  Ex.*  certamente  terá  notado  o  contraste  frisante  de  que,  en- 
quanto a  maioria  de  funcionalismo  procura  melhoria  de  situação  e  diaiinuição 
de  serviço,  eu,  pelo  contrário,  nada  peço  para  mim,  senão  que  me  dêem  os  re- 
cursos necessários  para  poder  desenvolver  a  minha  obra  e  torná-la  o  mais  útil 
possível. 

Não  peço  honrarias  nem  louvores,  nem  recompensas  pecuniárias,  mas  uni- 
camente  que   se   faça  justiça  às  minhas  intenções  e  se  reconheça  o  meu  traba- 
Ihou  facultando-me  os  meios  de  o  valorizar. 
'Leiria,  3i  de  Dezembro  de  1918. 

O  Bibllotecárlo-Arquivista  e  Oirector-Conservador 


Adicionamento   - 

Foi  êsie  relatório  (i.^  edição)  enviado  para  a  tipografia  a  tempo  de  estar 
impresso  iles  primemos  dias  de  Janeiro.  A  demora  havida  nas  oficinas  só  agora 
permite  a  sua  distribuição,  indo  encontrar  no  poder  outra  situação  e  outro  mi- 
nistro que  não  aquele  a  quem  este  era  dirigido. 

Seguidamente  vão  publicadas  as  bases  para  a  reorganização  das  bibliotecas, 
arquivos  e  museus,  que  em  Janeiro  de  1918  enviei  ao  Sr.  Dr.  Alfredo  de  Maga- 
lhães, então  secretário  de  Estado  da  Instrução,  e  de  que  enviei  outro  exemplar 
à  Inspecção  das  Bibliotecas  e  Arquivos,  por  virtude  do  pedido  feito,  para  ser 
presente  à  comissão  encarregada  da  reforma  destes  serviços. 

Leiria,  18  de  Março  de  1919. 

Bases  de  reorganização  dos  serviços  das  Bibliotecas, 

Arquivos  e  Museus 

i."  —  Em  cada  distrito  administrativo  haverá  uma  Biblioteca  Erudita,  um 
Arquivo  e  um  Museu  de  Arte,  Arqueologia,  Etnografia  Regional  e  Numismática. 

—  Estas  duas  últimas  secções  poderão  ser  dependentes  da  Biblioteca. 

2.°  —  O  Director  da  Biblioteca  Erudita  exercerá  as  funções  de  sub-inspec- 
tor  das  Bibliotecas  e  Arquivos,  na  respectiva  área,  e  terá  a  spu  cargo  a  distri- 
buição das  Bibliotecas  Móveis.  •     .    • 
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3."  —  Criar-se  há  um  fundo  para  as  despesas  de  conservação,  incorporação 
e  desenvolvimenlo,  que  poderá  ser  administrado  por  um  conselho  administrati- 
vo composto  pelos  directores  da  Biblioteca,  Arquivo  e  do  Museu,  das  Obras  Pú- 
blicas e  da  Escola  Industrial,  havendo-a,  e  de  um  professor  do  Liceu,  escolhido 
pelo  respectivo  conselho.  (Exclui-se  Lisboa,  Porto  e  Coimbra,  que  terão  orga- 
nização especial). 

4."  —  Haverá  da  mesma  forma  em  cada  distrito  uma  delegação  do  Conse- 
lho de  Arte,  que  terá  a  seu  cargo  o  arrolamento  de  todas  as  obras  de  valor  ar- 
tístico, arqueológico  e  histórico,  tanto  do  Estado  como  das  corporações  admi- 
nistrativas e  de  particulares,  promovendo  a  sua  conservação. 

5.°  —  O  director  da  Biblioteca  diligenciará  organizar  o  catálogo  de  todas  as 
bibliotecas  públicas  ou  particulares,  documentos  e  manuscritos,  promovendo  a 
oi::ganização  de  novas  bibliotecas,  procurando  evitar  extravio  do  que  mereça  ser 
conservado  e  recolhendo  aos  arquivos  os  documentos  que  possa  obter. 

6." —  O  fundo  a  que  se  refere  o  n.*'  3.°  poderá  ser  constituído  por  uma  ver- 
ba anual  dada  por  cada  Município  e  Junta  Geral  do  Distrito  e  que  poderá  ser 
assim  distribuída: 

a)     Concelhos  de  3."  ordem 6oí5(>oo 

fyj             »           de  2.'       »       90íiZ)Oo 

cj             »          de  I.*       »       i2oíi)!>oo 

d)  »           da  sede  do  arquivo 24oíJ>oo 

e)  »          Junta  Geral  do  Distrito 36oCÍ>oo 

É  um  pequeno  encargo,  representado  por  um  mínimo,  que  poderá  ser  au- 
mentado pelas  corporações  que  o  desejem. 

f) — A  quantia  que  o  Governo  fixar  no  orçamento. 

A  iluminação  das  Bibliotecas  a  cargo  dos  municípios. 

'7.'*— De  todas  as  obras  e  impressos,  publicados  dentro  da  área  de  cada  dis- 
trito, serão  enviados  exemplares  à  respectiva  Biblioteca  Erudita,  e  em  cada  con- 
celho à  Biblioteca  Pública  ou  Municipal,  quando  a  haja. 

8." — Isenção  de  franquia  para  as  publicações  enviadas  para  as  Bibliotecas 
e  Arquivos  Públicos  c  Museus  Regionais,  e  bem  assim  para  a  correspondência 
com  os  livreiros. 

9." — Remessa  às  Bibliotecas  Eruditas  de  todas  as  publicações  oficiais,  já 
feitas,  dè  que  hajam  duplicados  disponíveis,  e  das  que  de  futuro  se  vierem  a  fazer. 

io.° — Catalogação  abreviada  das  obras  truncadas  e  repetidas,  para  o  efeito 
das  permutas  (*). 

II. °     Publicação  oficial  dos  catálogos  das  Bibliotecas  e  Arquivos  Distritais. 

12.° — Unificação  do  sistema  de  catalogação,  de  nomenclatura,  de  formato 
de  livros,  e  de  verbetes. 

13." — Organização  de  um  quadro  geral  do  pessoal  das  Bibliotecas,  Arqui- 
vos e  xMuseus,  estabelecendo-se  as  condições  de  admissão,  promoção,  transfe- 
rência e  aposentação. 

14." — Residência  do  bibliotecário,  junto  às  Bibliotecas. 

i5.°- — Os  papeis  de  todas  as  associações  e  empresas  sejam  de  que  natureza 
forem,  serão  recolhidos  aos  respectivos  arquivos  pela  sua  extinção. 

16." — As  Bibliotecas   de   quaisquer   empresas  ou  associações    não  poderão 

(•)  E'  mais  prático  e  de  mais  confiança  para  as  bibliotecas  da  província  e  mais  económico,  do 
que  o  depósito  de  duplicados  na  Ajuda. 


-ser  penhoradas,  nem  servir  de  caução;  e  por  extinção  dessas. corporações,  serào 
integradas  na  Biblioteca  Erudita,  quando  não  haja  na  sede  do  concelho  ou  fre- 
guesia em  que  tinham  a  sua  sede,  biblioteca  de  carácter  oficial,  ou  poderão  ser- 
vir de  núcleo  a  uma  nova  biblioteca  se  qualquer  corporação  legal  assim  o  desejar. 

17.* — Nomeação  de  um  arquivista  com  o  respectivo  curso,  para  cada  Ar- 
quivo Distrital. 

18." — Quando  qualquer  dos  funcionários  destes  estabelecimentos  se  obrigue 
a  exercer  gratuitamente  os  seus  cargos,  será  a  verba  correspondente  ao  seu  ven- 
cimento inscrita  no  orçamento,  a  favor  do  fundo  da  respectiva  instiiuição-a  que 
o  funcionário  pertencer,  verba  que  acrescerá  à  dotação  que  for  arbitrada. 

Medidas  que  jul^e  indispensáveis  e  urgentes 

i." — Substituir  os  ancargos  a  que  a  Câmara  se  obrigou  com  relação  ao  Ar- 
quivo, à  Biblioteca  e  ao  Museu,  por  quantia  certa  anual. 

2.° — Suprimir  a  cláusula  da  escolha  do  pessoal  feita  pela  Câmara,  para  evi- 
tar a  repetição  das  vergouhosas  scenas  que  se  deram  com  a  nomeação  do  con- 
tínuo. 

3.° — Pôr  à  disposição  da  Biblioteca  e  Arquivo  as  dependências  necessárias 
para  a  instalação  deste. 

4.° — Fornecer  as  estantes,  armários  e  mobiliários  necessários. 

5.° — Iluminação  da  Biblioteca. 

6.° — Nomeação  de  um  guarda  para  o  Museu,  que  poderá  ser  um  marceneiro. 

7.0 — Reparações  dos  telhados,  obras  de  segurança,  de  protecção  contra  in- 
cêndios, consolidação  de  paredes,  pintura  de  portas  e  janelas. 

8." — Passar  o  edifício  do  Paço  e  seus  anexos,  bem  como  a  Igreja  românica 
de  S.  Pedro,  para  o  Ministério  da  Instrução. 

9." — Aproveitar  a  cerca  para  instalação  de  jogos  desportivos  e  gimnásio. 

10." — Reorganização  dos  serviços  das  Bibliotecas,  Arquivos,  Museus  e  Mo- 
numentos Nacionais. 
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Notas  suplementares  desta  2.''  edição 


Para  satisfazer  aos  pedidos  de  amigos,  enviei  o  meu  relatório  a  toda  a  im- 
prensa do  distrito  de  Leiria,  à  de  Lisboa  e  Porto.  Não  fiz  acompanhar  o  rela- 
tório da  apreciação  que  muitos  enviam  para  se  publicar,  enaltecendo  os  seus 
autores,  nem  pedi  a  quem  quer  que  fosse  para,  em  qualquer  jornal,  se  fazer 
qualquer  referência  pessoal,  porque  dessas  não  preciso,  esperando  que  aqueles 
que  se  dizem  os  sacerdotes  da  imprensa,  a  grande  propulsora  do  progresso,  que 
esses  homens  que  só  na  falta  de  original  pedem  instrução  e  grilam  que  é  ne- 
cessário auxiliar  todas  as  iniciativas  úteis,  a  favor  da  instrução  e  da  educação 
nacional,  viessem  apoiar  as  minhas  reclamações,  mas  baldada  foi  a  esperança 
dos  que  me  levaram  a  dar  esse  passo,  inutilizando  exemplares  do  relatório  que 
melhor  aplicação  podiam  ter. 

A  própria  imprensa  de  Leiria  não  teve  uma  palavra,  uma  frase,  de  protes- 
to contra   os  actos   inqualificáveis,   apontados,  nem  de  apoio  ao  meu  trabalho. 

Da  grande  imprensa,  já  contava  com  o  silencio,  porque  conheço  um  pouco 
a  engrenagem  do  elogio  mútuo,  que  não  permite  ataques  aos  seus  membros,  e 
no  meu  relatório,  onde  aliás  não  ataco  ninguém,  e  só  apresento  factos  concre- 
tos, ferem-se  vaidades  de  indivíduos,  que  pela  sua  posição  oficial,  devendo  pres- 
tar lodo  o  seu  apoio,  se  mostram  irritados  e  procuram  inutilizar  meus  esforços. 
Agora  mesmo,  a  pretexto  de  se  aumentar  Leiria  com  guarnição  militar,  vai-se 
meter  no  edifício  do  Paço  do  Bispo,  e  onde,  com  a  Biblioteca,  Arquivo  e  Museu, 
está  instalado  o  quartel  da  Guarda  Republicana,  mais  outro  quartel,  para  um 
grupo  de  batarias  de  artilharia,  pretendendo-se  tirar-me  dependências,  quando 
estou  a  pedir  mais,  para  montar  e  organizar  o  arquivo  e  o  museu  etnográfico. 
Pensava  amda  cm  utilizar  a  cerca  para  jogos  desportivos,  patinagem,  lawtenr.is, 
criquei,  recreio  para  crianças,  etc,  dando  assim  àqueles  terrenos  uma  aplicação 
útil,  facto  de  que  informei  a  Câmara.  Pois  tudo  ficou  inutilizado. 

E  aqui  está  como  em  Portugal  se  tratam  as  coisas  de  instrução. 

Termino  com  a  transcrição  dum  trecho,  das  poucas  cartas  que  recebi  de 
apoio  à  minha  atitude  ; 

«...quem  sabe  se  com  tanto  trabalhar  e  sacrificar  V.  estará  esbravando  o  ca- 
minho para,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  vir  oeupar-lhe  o  lugar  algum  desses 
tubarões  saídos  dos  corrilhos  políticos,  a  refastelar-se  em  choruda  gamela  ?> 

«Desculpe  esta  previsão  de  velho  desconfiado  por  muito  experimentado,  mas 
a  regra  raro  falha  ;  o  diabo  só  paga  bem  a  quem  mal  o  serve,  e  no  caso  pre- 
sente o  diabo  éo  bem  público.^ 
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